
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 107 

VALIDADE: 12 meses, permitida a prorrogação por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso; (art. 84 da Lei 14.133/21).

Aos  03/10/2024 , na sala de licitações, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua São José  nº
977 , centro, nesta cidade, o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. José Maurício Gomes  nos termos do
art. 82 da Lei Federal 14.133/21, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das
propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 000023/2024 , TIPO MENOR
PREÇO POR ITEM, por deliberação do pregoeiro oficial e equipe de apoio, e por ele homologada
conforme Processo nº 084/2024  RESOLVE registrar os preços para os fornecimentos constantes nos
anexos desta ata, beneficiário LM PAPELARIA, INFORMATICA E BRINQUEDOS LTDA , localizado
na rua Rua Capitão Paulino , n° 152 no bairro Centro na cidade de Maravilhas , estado de MG , cujo
CNPJ é 41 316 755/0001-87  neste ato representado por  Leidiane Freitas Rezende  

01 - DO OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR E DIDÁTICO E MATERIAL DE
EXPEDIENTE PARA AS DIVERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO. 

Lote 2
GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 266 grampeador de mesa grande 26/6 pintura epÓxi(lÍquida) apoio da base em polietileno e
coberto em resina termoplÁstica dimensÕes: 163x40x54mm capacidade para grampear atÉ 25 fls de papel 75g/m2 fabricado em
chapa de aÇo base de fechamento do gramp.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 266 GRAMPEADOR DE MESA GRANDE 26/6
PINTURA EPÓXI(LÍQUIDA) APOIO DA BASE EM POLIETILENO E COBERTO EM RESINA
TERMOPLÁSTICA DIMENSÕES: 163X40X54MM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATÉ 25
FLS DE PAPEL 75G/M2 FABRICADO EM CHAPA DE AÇO BASE DE FECHAMENTO DO
GRAMP.

127,00
UNITÁ R$ 12,30

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 3
PERFURADOR DE PAPEL METALICO 25 FLS perfurador de papel metÁlico/ 25 fls capacidade para perfurar atÉ 25 fls de papel
75g/m2 dimensÕes 91x112x45mm apoio da base em polietileno pinos perfurados e molas em aÇo diÂmetro do furo: 6mm - distÂncia
dos furos: 80mm com margeador plÁstico

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PERFURADOR DE PAPEL METALICO 25 FLS PERFURADOR DE PAPEL METÁLICO/ 25
FLS CAPACIDADE PARA PERFURAR ATÉ 25 FLS DE PAPEL 75G/M2 DIMENSÕES
91X112X45MM APOIO DA BASE EM POLIETILENO PINOS PERFURADOS E MOLAS EM
AÇO DIÂMETRO DO FURO: 6MM - DISTÂNCIA DOS FUROS: 80MM COM MARGEADOR
PLÁSTICO

14,00
UNITÁ R$ 14,70

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 5
GIZAO DE CERA gizÃo de cera carga mineral cera tensoativos e pigmentos c/ 12 unid cores sortidas referÊncia fij ou similar

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final A
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GIZAO DE CERA GIZÃO DE CERA CARGA MINERAL CERA TENSOATIVOS E
PIGMENTOS C/ 12 UNID CORES SORTIDAS REFERÊNCIA FIJ OU SIMILAR

94,00
CAIXA R$ 3,49

Marca: EUCALEX Fabricante: EUCALEX Modelo:

Lote 9
CLIPS GALVANIZADO 020 clips galvanizado 02/0 cx c/ 500 g

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CLIPS GALVANIZADO 020 CLIPS GALVANIZADO 02/0 CX C/ 500 G 46,00
CAIXA R$ 8,49

Marca: TOP Fabricante: TOP Modelo:

Lote 12
GRAMPO GALVANIZADO 266 grampo galvanizado 26/6 para grampeador - cx com 5000.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

GRAMPO GALVANIZADO 266 GRAMPO GALVANIZADO 26/6 PARA GRAMPEADOR - CX
COM 5000.

97,00
CAIXA R$ 3,10

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 13
ESPETO CHURRASCO espeto churrasco 3 5 x 250 mm - pcte c/ 100 unid

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

ESPETO CHURRASCO ESPETO CHURRASCO 3 5 X 250 MM - PCTE C/ 100 UNID 4,00
PACOT R$ 5,60

Marca: STALO Fabricante: STALO Modelo:

Lote 15
BORRACHA BRANCA 40 borracha branca 40 macia especial para apagar escritos a lÁpis - cx c/ 40 unid - referÊncia mercur ou
similar

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BORRACHA BRANCA 40 BORRACHA BRANCA 40 MACIA ESPECIAL PARA APAGAR
ESCRITOS A LÁPIS - CX C/ 40 UNID - REFERÊNCIA MERCUR OU SIMILAR

25,00
CAIXA R$ 8,45

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 18
PAPEL CARTOLINA - CORES DIVERSAS papel cartolina - 50 x 66cor a definir no momento da compra

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PAPEL CARTOLINA - CORES DIVERSAS PAPEL CARTOLINA - 50 X 66COR A DEFINIR
NO MOMENTO DA COMPRA

110,00
UNITÁ R$ 0,64

Marca: SCRITY Fabricante: SCRITY Modelo:

Lote 26
GRAMPO GALVANIZADO 236 grampo galvanizado 23/6 para grampeador - cx c/ 5000.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final
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GRAMPO GALVANIZADO 236 GRAMPO GALVANIZADO 23/6 PARA GRAMPEADOR - CX
C/ 5000.

67,00
CAIXA R$ 5,80

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 33
PAPEL SULFITE COLORIDO A4 - CORES DIVERSAS papel sulfite colorido a4 75 gr - 210 x 297 mm - pcte c/ 100 unidades.cores
diversas (azul, amarelo, verde, rosa, etc...)cor a definir no momento da compra

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PAPEL SULFITE COLORIDO A4 - CORES DIVERSAS PAPEL SULFITE COLORIDO A4 75
GR - 210 X 297 MM - PCTE C/ 100 UNIDADES.CORES DIVERSAS (AZUL, AMARELO,
VERDE, ROSA, ETC...)COR A DEFINIR NO MOMENTO DA COMPRA

117,00
PACOT R$ 6,69

Marca: CHAMEX Fabricante: CHAMEX Modelo:

Lote 34
PAPEL SEDA - CORES DIVERSAS papel seda formato 48 x 60 cmcores diversas (azul, verde, branco, vermelho, etc...)cor a definir
no momento da compra

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PAPEL SEDA - CORES DIVERSAS PAPEL SEDA FORMATO 48 X 60 CMCORES DIVERSAS
(AZUL, VERDE, BRANCO, VERMELHO, ETC...)COR A DEFINIR NO MOMENTO DA
COMPRA

4,00
UNITÁ R$ 0,19

Marca: VMP Fabricante: VMP Modelo:

Lote 36
TESOURA DE PICOTAR 21 CM 665N REFERENCIA MUNDIAL BT OU TRAMONTINA tesoura de picotar 21 cm 665n referencia
mundial bt ou tramontina

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TESOURA DE PICOTAR 21 CM 665N REFERENCIA MUNDIAL BT OU TRAMONTINA
TESOURA DE PICOTAR 21 CM 665N REFERENCIA MUNDIAL BT OU TRAMONTINA

30,00
UNITÁ R$ 6,01

Marca: MASTERPRINT Fabricante: MASTERPRINT Modelo:

Lote 44
CANETA ESFEROGRAFICA PRETA caneta esferogrÁfica preta ponta fina com tampa ventilada: mais segura para crianÇas - corpo
hexagonal - tinta com exclusiva fÓrmula que permite uma escrita mais macia ponta 0 8mm (nÃo aceitamos substituiÇÃo) referÊncia
bic cristal fina caixa com 50 unidades

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CANETA ESFEROGRAFICA PRETA CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA PONTA FINA COM
TAMPA VENTILADA: MAIS SEGURA PARA CRIANÇAS - CORPO HEXAGONAL - TINTA
COM EXCLUSIVA FÓRMULA QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA 0 8MM
(NÃO ACEITAMOS SUBSTITUIÇÃO) REFERÊNCIA BIC CRISTAL FINA CAIXA COM 50
UNIDADES

19,00
CAIXA R$ 29,50

Marca: BIC Fabricante: BIC Modelo:

Lote 45
CANETA ESFEROGRAFICA VERMELHA ponta fina com tampa ventilada: mais segura para crianÇas - corpo hexagonal - tinta com
exclusiva fÓrmula que permite uma escrita mais macia ponta 0 8mm (nÃo aceitamos substituiÇÃo) referÊncia bic cristal fina caixa
com 50 unidades

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final
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CANETA ESFEROGRAFICA VERMELHA PONTA FINA COM TAMPA VENTILADA: MAIS
SEGURA PARA CRIANÇAS - CORPO HEXAGONAL - TINTA COM EXCLUSIVA FÓRMULA
QUE PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA PONTA 0 8MM (NÃO ACEITAMOS
SUBSTITUIÇÃO) REFERÊNCIA BIC CRISTAL FINA CAIXA COM 50 UNIDADES

20,00
CAIXA R$ 29,50

Marca: BIC Fabricante: BIC Modelo:

Lote 46
CANETA ESFEROGRAFICA AZUL ponta fina com tampa ventilada: mais segura para crianÇas - corpo hexagonal - tinta com
exclusiva fÓrmula que permite uma escrita mais macia - ponta 0 8mm (nÃo aceitamos substituiÇÃo) referÊncia bic cristal fina caixa
com 50 unidades.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CANETA ESFEROGRAFICA AZUL PONTA FINA COM TAMPA VENTILADA: MAIS SEGURA
PARA CRIANÇAS - CORPO HEXAGONAL - TINTA COM EXCLUSIVA FÓRMULA QUE
PERMITE UMA ESCRITA MAIS MACIA - PONTA 0 8MM (NÃO ACEITAMOS
SUBSTITUIÇÃO) REFERÊNCIA BIC CRISTAL FINA CAIXA COM 50 UNIDADES.

53,00
CAIXA R$ 29,50

Marca: BIC Fabricante: BIC Modelo:

Lote 50
PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS PARA 100 FOLHAS

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS PARA 100 FOLHAS 12,00
UNITÁ R$ 190,00

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 51
GRAMPEADOR PARA 100 FOLHAS DE MESA GRANDE COMPATIVEL COM O GRAMPO 23/10

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

GRAMPEADOR PARA 100 FOLHAS DE MESA GRANDE COMPATIVEL COM O GRAMPO
23/10

17,00
UNITÁ R$ 34,38

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 52
GRAMPO GALVANIZADO COMPATIVEL COM GRAMPEADOR 9/14 CX COM 5000

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

GRAMPO GALVANIZADO COMPATIVEL COM GRAMPEADOR 9/14 CX COM 5000 28,00
CAIXA R$ 26,08

Marca: BRW Fabricante: BRW Modelo:

Lote 58
BARBANTE ALGODÃO 8 FIOS, ROLO COM 200 GRAMAS

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BARBANTE ALGODÃO 8 FIOS, ROLO COM 200 GRAMAS 64,00
ROLO R$ 4,87

Marca: JANF Fabricante: JANF Modelo:
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Lote 59
CAIXA ARQUIVO MORTO (BOX) CONFECCIONADA EM POLIONDA, MEDINDO APROXIMADAMENTE 250X360X135 COR CINZA

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CAIXA ARQUIVO MORTO (BOX) CONFECCIONADA EM POLIONDA, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 250X360X135 COR CINZA

310,00
UNITÁ R$ 3,44

Marca: POLIBRAS Fabricante: POLIBRAS Modelo:

Lote 65
DUREX GRANDE TRANSPARENTE, 12 MM X 50 M

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

DUREX GRANDE TRANSPARENTE, 12 MM X 50 M 119,00
UNITÁ R$ 1,20

Marca: KORETEK Fabricante: KORETEK Modelo:

Lote 73
TINTA GUACHE CONJUNTO C/ 6 FRASCOS DE 15 ML CADA composiÇÃo resina vinÍcula/Água/pigmento/cargas e conservante, cor
diversas.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TINTA GUACHE CONJUNTO C/ 6 FRASCOS DE 15 ML CADA COMPOSIÇÃO RESINA
VINÍCULA/ÁGUA/PIGMENTO/CARGAS E CONSERVANTE, COR DIVERSAS.

36,00
CAIXA R$ 2,89

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 76
PORTA DUREX GRANDE para rolos de 12 mm, 19 mm e 25 mm, antiderrapante,lÂmina de aÇo inox protegida para evitar acidentes.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PORTA DUREX GRANDE PARA ROLOS DE 12 MM, 19 MM E 25 MM,
ANTIDERRAPANTE,LÂMINA DE AÇO INOX PROTEGIDA PARA EVITAR ACIDENTES.

20,00
UNITÁ R$ 18,90

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 80
PAPEL COLOR SET FOLHA 48 X 66 DUPLA FACE 110 G - CORES DIVERSAS pacote com 10 folhas.cores lisas diversas (azul, verde,
amarelo, rosa, roxo, lilÁs, preto, etc...)cor a definir no momento da compra.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PAPEL COLOR SET FOLHA 48 X 66 DUPLA FACE 110 G - CORES DIVERSAS PACOTE
COM 10 FOLHAS.CORES LISAS DIVERSAS (AZUL, VERDE, AMARELO, ROSA, ROXO,
LILÁS, PRETO, ETC...)COR A DEFINIR NO MOMENTO DA COMPRA.

137,00
PACOT R$ 6,74

Marca: SCRITY Fabricante: SCRITY Modelo:

Lote 82
LAPIS DE COR TRIANGULAR 12 CORES + 1 apontador + 1 lÁpis hb2 grafite preto com borracha na extremidade. alta qualidade,
aponta com facilidade, dificilmente quebra a ponta. excelente cobertura, macio ao desenhar, cores vivas e super intensas. formato
ergonômico (triangular). mina 4 mm supermacia e resistente. embalagem: 1 caixa de lápis com 12 cores, com 1 apontador e 1 lápis
hb com borracha na extremidade oposta à ponta.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final
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LAPIS DE COR TRIANGULAR 12 CORES + 1 APONTADOR + 1 LÁPIS HB2 GRAFITE
PRETO COM BORRACHA NA EXTREMIDADE. Alta Qualidade, aponta com facilidade,
dificilmente quebra a ponta. Excelente cobertura, macio ao desenhar, cores vivas e super
intensas. Formato ergonômico (triangular). Mina 4 mm supermacia e resistente.
Embalagem: 1 Caixa de lápis com 12 cores, com 1 apontador e 1 lápis HB com borracha na
extremidade oposta à ponta.

613,00
CAIXA R$ 12,99

Marca: FABER CASTEL Fabricante: FABER CASTEL Modelo:

Lote 88
FITA ADESIVA TRANSPARENTE 18 MM X 50 MM a fita transparente é ideal para o fechamento de qualquer tipo de pacote leve.
confeccionado em polipropileno biorientado, seu filme se destaca pela alta adesão e consistência diferenciada, característica que
confere ainda mais resistência ao produto e permite que você encontre a ponta rapidamente. além de não romper com facilidade,
nem ocasionar barulho durante o uso, a fita ainda proporciona um acabamento discreto e evita o surgimento de rugas.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

FITA ADESIVA TRANSPARENTE 18 MM x 50 MM A Fita Transparente é ideal para o
fechamento de qualquer tipo de pacote leve. Confeccionado em polipropileno biorientado,
seu filme se destaca pela alta adesão e consistência diferenciada, característica que
confere ainda mais resistência ao produto e permite que você encontre a ponta
rapidamente. Além de não romper com facilidade, nem ocasionar barulho durante o uso, a
fita ainda proporciona um acabamento discreto e evita o surgimento de rugas.

233,00
RL R$ 1,21

Marca: KOROTEK Fabricante: KOROTEK Modelo:

Lote 93
PRENDEDOR DE PAPEL TIPO GRAMPOMOL 5/8 41 MM tipo blinder clip. prendedor de papel. cor preta. corpo de metal com
pintura epóxi na cor preta e presilha em aço inoxidável. corpo medindo 41 mm, capacidade para prender 120 folhas de papel. caixa
com 12 unidadades.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PRENDEDOR DE PAPEL TIPO GRAMPOMOL 5/8 41 MM Tipo Blinder Clip. Prendedor de
papel. Cor preta. Corpo de metal com pintura epóxi na cor preta e presilha em aço
inoxidável. Corpo medindo 41 mm, capacidade para prender 120 folhas de papel. Caixa
com 12 unidadades.

33,00
CAIXA R$ 6,59

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 98
TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO PRETA 200 ML reabastecedor para pincel para quadro branco 200 ml preto. tinta
desenvolvida especialmente para reabastecer marcadores de quadro branco.não mancha os quadros; fácil remoção; cores fortes e
vivas para melhor visualização; frasco com bico aplicador para facilitar a injeção nos refis e pincéis. cor preta.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO PRETA 200 ML Reabastecedor para
pincel para quadro branco 200 ml preto. Tinta desenvolvida especialmente para
reabastecer marcadores de quadro branco.Não mancha os quadros; Fácil remoção; Cores
fortes e vivas para melhor visualização; Frasco com bico aplicador para facilitar a injeção
nos refis e pincéis. COR PRETA.

41,00
FR R$ 25,00

Marca: FLIX Fabricante: FLIX Modelo:

Lote 99
TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO AZUL 200 ML reabastecedor para pincel para quadro branco 200 ml azul. tinta
desenvolvida especialmente para reabastecer marcadores de quadro branco.não mancha os quadros; fácil remoção; cores fortes e
vivas para melhor visualização; frasco com bico aplicador para facilitar a injeção nos refis e pincéis. cor azul.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final
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TINTA PARA MARCADOR DE QUADRO BRANCO AZUL 200 ML Reabastecedor para pincel
para quadro branco 200 ml azul. Tinta desenvolvida especialmente para reabastecer
marcadores de quadro branco.Não mancha os quadros; Fácil remoção; Cores fortes e vivas
para melhor visualização; Frasco com bico aplicador para facilitar a injeção nos refis e
pincéis. COR AZUL.

30,00
FR R$ 25,00

Marca: FLIX Fabricante: FLIX Modelo:

Lote 100
TINTA PARA MARCADOR PARA QUADRO BRANCO VERMELHO 200 ML reabastecedor para pincel para quadro branco 200 ml
vermelho. tinta desenvolvida especialmente para reabastecer marcadores de quadro branco.não mancha os quadros; fácil remoção;
cores fortes e vivas para melhor visualização; frasco com bico aplicador para facilitar a injeção nos refis e pincéis. cor vermelha.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TINTA PARA MARCADOR PARA QUADRO BRANCO VERMELHO 200 ML Reabastecedor
para pincel para quadro branco 200 ml vermelho. Tinta desenvolvida especialmente para
reabastecer marcadores de quadro branco.Não mancha os quadros; Fácil remoção; Cores
fortes e vivas para melhor visualização; Frasco com bico aplicador para facilitar a injeção
nos refis e pincéis. COR VERMELHA.

33,00
FR R$ 25,00

Marca: FLIX Fabricante: FLIX Modelo:

Lote 101
PONTA REFIL PARA PINCEL QUADRO BRANCO composição: poliéster. ponta para substituição do marcador para quadro branco:
wbma-vbm-m. embalagem: caixa com 12 pacotes com 3 unidades (36 pontas).

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PONTA REFIL PARA PINCEL QUADRO BRANCO Composição: poliéster. Ponta para
substituição do marcador para quadro branco: WBMA-VBM-M. Embalagem: Caixa com 12
Pacotes com 3 Unidades (36 Pontas).

13,00
CX R$ 37,31

Marca: PILOT Fabricante: PILOT Modelo:

Lote 102
PASTA COM ABA E ELÁSTICO QUALITY 235 MM X 335 MM X 55 MM tamanho: 235 mm x 335 mm x 55 mm. cor: cristal. espessura
0,70. excelente qualidade. padrão de qualidade: igual ou superior a acp.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PASTA COM ABA E ELÁSTICO QUALITY 235 MM x 335 MM x 55 MM Tamanho: 235 mm
x 335 mm x 55 mm. Cor: Cristal. Espessura 0,70. Excelente qualidade. Padrão de
qualidade: igual ou superior a ACP.

90,00
UN R$ 1,80

Marca: ACP Fabricante: ACP Modelo:

Lote 104
PASTA PLÁSTICA EM L PP 0,15 A4 INCOLOR pacote com 10 unidades.pasta em l . flexÍvel. para formatos a4. padrão de qualidade:
igual ou superior a dello.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PASTA PLÁSTICA EM L PP 0,15 A4 INCOLOR PACOTE COM 10 UNIDADES.PASTA EM L
. FLEXÍVEL. PARA FORMATOS A4. Padrão de qualidade: igual ou superior a Dello.

21,00
PT R$ 5,90

Marca: ACP Fabricante: ACP Modelo:

Lote 106
CADERNO UNIVERSITÁRIO GRANDE CAPA DURA 1X60FLS capa e contracapa: papelÃo e papel couchÉ. folhas internas: papel
offset 56 g/m²
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Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CADERNO UNIVERSITÁRIO GRANDE CAPA DURA 1X60FLS CAPA E CONTRACAPA:
PAPELÃO E PAPEL COUCHÉ. FOLHAS INTERNAS: PAPEL OFFSET 56 G/M²

35,00
UND R$ 5,15

Marca: JANDAIA Fabricante: JANDAIA Modelo:

Lote 110
APONTADOR PARA LÁPIS COR SORTIDA informações constantes do selo, conforme portaria inmetro nº 333/2012:segurança,
compulsório, registro 008133/2013, innac0061, inmetro• apontador super prático e ideal para o uso em sala de aula.• com lâmina
de aço temperado especial, proporciona um melhor apontamento e maior durabilidade.padrão de qualidade igual ou superior a
faber- castell, maped ou cis.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

APONTADOR PARA LÁPIS COR SORTIDA Informações constantes do selo, conforme
Portaria Inmetro Nº 333/2012:Segurança, Compulsório, Registro 008133/2013,
INNAC0061, INMETRO• Apontador super prático e ideal para o uso em sala de aula.• Com
lâmina de aço temperado especial, proporciona um melhor apontamento e maior
durabilidade.Padrão de qualidade igual ou superior a Faber- Castell, Maped ou CIS.

116,00
UNITÁ R$ 0,20

Marca: FUTURo Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 113
BORRACHA VERDE. clean pull pack borracha macia esuave aplicÁvel sobre diversos tiposde superfÍcie e para qualquergraduaÇÃo
de grafite apaga lÁpis elapiseira dimensÕes/peso produto semembalagem: 5 4x2 4x1cm 22 6 gr - cx c/24referÊncia merc

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BORRACHA VERDE. CLEAN PULL PACK BORRACHA MACIA ESUAVE APLICÁVEL
SOBRE DIVERSOS TIPOSDE SUPERFÍCIE E PARA QUALQUERGRADUAÇÃO DE GRAFITE
APAGA LÁPIS ELAPISEIRA DIMENSÕES/PESO PRODUTO SEMEMBALAGEM: 5 4X2
4X1CM 22 6 GR - CX C/24REFERÊNCIA MERC

15,00
CAIXA R$ 14,50

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 114
CALCULADORA DE MESA SOLAR BATERIA 12 DIGITOS visor: cristal lÍquido, porcentagem, correÇÃo total / parcial, memÓria,
inversÃo de sinais, funciona com energia solar e bateria, tamanho: 117x143x26 mm.padrÃo de qualidade igual ou superior a elgin,
casio ou vonder

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CALCULADORA DE MESA SOLAR BATERIA 12 DIGITOS VISOR: CRISTAL LÍQUIDO,
PORCENTAGEM, CORREÇÃO TOTAL / PARCIAL, MEMÓRIA, INVERSÃO DE SINAIS,
FUNCIONA COM ENERGIA SOLAR E BATERIA, TAMANHO: 117X143X26 MM.PADRÃO
DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A ELGIN, CASIO OU VONDER

54,00
UNITÁ R$ 17,90

Marca: ELITE Fabricante: ELITE Modelo:

Lote 116
CANETA ESFEROGRAFICA - AZUL PONTA DE AÇO INOX BPS GRIP 0. 7 cx c/ 12 unidades. ponta especial de aÇo inox, grip
triangular em borracha macia. ponta de aÇo inox 0,7 mm. corpo transparente. escrita suave e macia. tinta À base de oleo. padrÃo
de qualidade igual ou superior a pilot.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CANETA ESFEROGRAFICA - AZUL PONTA DE AÇO INOX BPS GRIP 0. 7 CX C/ 12
UNIDADES. PONTA ESPECIAL DE AÇO INOX, GRIP TRIANGULAR EM BORRACHA
MACIA. PONTA DE AÇO INOX 0,7 MM. CORPO TRANSPARENTE. ESCRITA SUAVE E
MACIA. TINTA À BASE DE OLEO. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A
PILOT.

59,00
CX R$ 94,00

Marca: PILOT Fabricante: PILOT Modelo:
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Lote 117
CANETA ESFEROGRAFICA - PRETA PONTA DE AÇO INOX BPS GRIP 0. 7 cx c/ 12 unidades. ponta especial de aÇo inox, grip
triangular em borracha macia. ponta de aÇo inox 0,7 mm. corpo transparente. escrita suave e macia. tinta À base de oleo. padrÃo
de qualidade igual ou superior a pilot.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CANETA ESFEROGRAFICA - PRETA PONTA DE AÇO INOX BPS GRIP 0. 7 CX C/ 12
UNIDADES. PONTA ESPECIAL DE AÇO INOX, GRIP TRIANGULAR EM BORRACHA
MACIA. PONTA DE AÇO INOX 0,7 MM. CORPO TRANSPARENTE. ESCRITA SUAVE E
MACIA. TINTA À BASE DE OLEO. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A
PILOT.

31,00
UNITÁ R$ 88,00

Marca: PILOT Fabricante: PILOT Modelo:

Lote 121
ESTILETE LARGO PROFISSIONAL robusto,trava automatica, possui 3 laminas, sendo 02 no reservatori. ideal para trabalhos
pesados, cortes de papel, corda, madeira, couro, acetatos, aplicações graficas, tapeçaria e etc. padrao de qualidade igual ou
superior a maxprint.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

ESTILETE LARGO PROFISSIONAL robusto,trava automatica, possui 3 laminas, sendo 02
no reservatori. ideal para trabalhos pesados, cortes de papel, corda, madeira, couro,
acetatos, aplicações graficas, tapeçaria e etc. Padrao de qualidade igual ou superior a
Maxprint.

120,00
UNITÁ R$ 4,00

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 122
FITA/ROLETE COMPATÍVEL PARA CALCULADORA CASIO HR 150 RC compativel ou original de fabrica nao sendo de forma
nenhuma resultado de processo e recondicionamento.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

FITA/ROLETE COMPATÍVEL PARA CALCULADORA CASIO HR 150 RC COMPATIVEL OU
ORIGINAL DE FABRICA NAO SENDO DE FORMA NENHUMA RESULTADO DE
PROCESSO E RECONDICIONAMENTO.

10,00
UNITÁ R$ 3,90

Marca: MASTERPRINT Fabricante: MASTERPRINT Modelo:

Lote 123
FITA CREPE- 19 MM X 50 M

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

FITA CREPE- 19 MM X 50 M 391,00
UNITÁ R$ 3,38

Marca: KORETEK Fabricante: KORETEK Modelo:

Lote 126
PASTA ABA ELASTICO 2 CM ESPESSURA100 pasta aba elastico 2 cm espessura100 plastica pp espessura: 0 35mm: textura:super
line cor: transparente

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PASTA ABA ELASTICO 2 CM ESPESSURA100 PASTA ABA ELASTICO 2 CM
ESPESSURA100 PLASTICA PP ESPESSURA: 0 35MM: TEXTURA:SUPER LINE COR:
TRANSPARENTE

115,00
UNITÁ R$ 2,70

Marca: ACP Fabricante: ACP Modelo:
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Lote 127
PASTA COM PRESILHA PLASTICA.. tamanho: 240mm x 340 mm x 10 mm, confeccionada em material pp (polipropileno),
acompanha 1 (um) grampo (presillha) em plÁstico, na cor transparente. ideal para o arquivamento de documentos em geral. padrÃo
de qualidade igual ou superior a dello, acp ou polibras.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PASTA COM PRESILHA PLASTICA.. TAMANHO: 240MM X 340 MM X 10 MM,
CONFECCIONADA EM MATERIAL PP (POLIPROPILENO), ACOMPANHA 1 (UM) GRAMPO
(PRESILLHA) EM PLÁSTICO, NA COR TRANSPARENTE. IDEAL PARA O ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTOS EM GERAL. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A
DELLO, ACP OU POLIBRAS.

99,00
UNITÁ R$ 1,82

Marca: ACP Fabricante: ACP Modelo:

Lote 128
PINCEL MARCA TEXTO AMARELO pincel marca texto amarelotinta superfluorescente, de mÁximadurabilidade formato
triangularergonÔmico: garantia de conforto emelhor escrita., ponta: chanfrada, cor amarelo

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PINCEL MARCA TEXTO AMARELO PINCEL MARCA TEXTO AMARELOTINTA
SUPERFLUORESCENTE, DE MÁXIMADURABILIDADE FORMATO
TRIANGULARERGONÔMICO: GARANTIA DE CONFORTO EMELHOR ESCRITA., PONTA:
CHANFRADA, COR AMARELO

225,00
UNITÁ R$ 0,87

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 129
PORTA LÁPIS/CANETA ARAMADO PRETO OFFICE REDONDO porta lÁpis/caneta aramado preto office redondodimensões: 9,5 x
9,0 cmconfeccionado em metal aramado com pintura epóxi na cor preta.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PORTA LÁPIS/CANETA ARAMADO PRETO OFFICE REDONDO PORTA LÁPIS/CANETA
ARAMADO PRETO OFFICE REDONDODimensões: 9,5 X 9,0 CMConfeccionado em metal
aramado com pintura epóxi na cor preta.

46,00
UNITÁ R$ 8,00

Marca: VMP Fabricante: VMP Modelo:

Lote 133
PORTA LEMBRETE ARAMADO PRETO OFFICE QUADRADO.. porta lembrete aramado preto office quadrado• altura: 9,5cm•
profundidade: 9,5cm• altura: 8cm.confeccionado em metal aramado com pintura epóxi na cor preta

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PORTA LEMBRETE ARAMADO PRETO OFFICE QUADRADO.. PORTA LEMBRETE
ARAMADO PRETO OFFICE QUADRADO• Altura: 9,5cm• Profundidade: 9,5cm• Altura:
8cm.Confeccionado em metal aramado com pintura epóxi na cor preta

35,00
UNITÁ R$ 15,30

Marca: VMP Fabricante: VMP Modelo:

Lote 134
TINTA PREMIUM PRETA PARA CARIMBO AUTOENTINTADO 40 ML fórmula super. tinta para re-tintar a almofada, à base de água.
reativa o funcionamento com algumas gotas, proporcionando ótima performance.conteúdo: 40 mlcor: pretapadrão de qualidade
igual ou superior a radex.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TINTA PREMIUM PRETA PARA CARIMBO AUTOENTINTADO 40 ML Fórmula super. Tinta
para re-tintar a almofada, à base de água. Reativa o funcionamento com algumas gotas,
proporcionando ótima performance.Conteúdo: 40 mlCor: PretaPadrão de qualidade igual ou
superior a Radex.

36,00
UNITÁ R$ 5,60 A
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Marca: RADEX Fabricante: RADEX Modelo:

Lote 135
REFIL PARA CARIMBO AUTOENTINTADO COR PRETA 40X60MM • almofada carimbo auto-entindado.• espuma coberta com
superfície microporosa.dimensão: 40x60mmpadrão de qualidade igual ou superior a nykon ou colop printer

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

REFIL PARA CARIMBO AUTOENTINTADO COR PRETA 40X60MM • Almofada carimbo
auto-entindado.• Espuma coberta com superfície microporosa.Dimensão: 40x60mmPadrão
de qualidade igual ou superior a Nykon ou Colop Printer

34,00
UNITÁ R$ 23,50

Marca: NYCON Fabricante: NYCON Modelo:

Lote 140
EVA COM GLITTER - CORES DIVERSAS espessura: 2 mm dimensÕes: 40x50 cmcores diversas (dourado, prateado, rosa, verde,
azul, lilÁs, etc...)cor a definir no momento da compra

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

EVA COM GLITTER - CORES DIVERSAS ESPESSURA: 2 MM DIMENSÕES: 40X50
CMCORES DIVERSAS (DOURADO, PRATEADO, ROSA, VERDE, AZUL, LILÁS, ETC...)COR
A DEFINIR NO MOMENTO DA COMPRA

572,00
UNITÁ R$ 3,01

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 141
TNT LISO - ROLO 1,40MX50M - CORES DIVERSAS rolo contendo 1,40mx50m.gramatura: 50 g/m² (nÃo aceitamos
substituiÇÃo)100% poliuretanotnt cores lisas diversas (azul, branco, verde, rosa, lilÁs, amarelo, preto, etc...)cor a definir no
momento da compra.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TNT LISO - ROLO 1,40MX50M - CORES DIVERSAS ROLO CONTENDO
1,40MX50M.GRAMATURA: 50 G/M² (NÃO ACEITAMOS SUBSTITUIÇÃO)100%
POLIURETANOTNT CORES LISAS DIVERSAS (AZUL, BRANCO, VERDE, ROSA, LILÁS,
AMARELO, PRETO, ETC...)COR A DEFINIR NO MOMENTO DA COMPRA.

53,00
RL R$ 47,69

Marca: DECOR Fabricante: DECOR Modelo:

Lote 143
CARIMBO NUMERADOR AUTOMATICO 6 DIGITOS DE 0 A 12 REPETIÇOES arimbo numerador automático 6 dígitos de 0 a 12
repetições kz0747 kazbastante robusto e durável, produto com ótimo custo x benefício. poderá utilizar em qualquer tipo de
documento que exije a marcação sequencial.numeração de páginas, pedidos, protocolos, controles de quantidade, entre outras
atividades. sequências de 000000 até 999999, com diversos ajustes.carimba até um milhão de números distintos!do 000000 até o
999999acompanham o produto:- 1 tubo de tinta preta- 1 bastão para regulagem da numeração- 2 almofadas para tinta

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CARIMBO NUMERADOR AUTOMATICO 6 DIGITOS DE 0 A 12 REPETIÇOES arimbo
Numerador Automático 6 Dígitos De 0 A 12 Repetições KZ0747 KazBastante robusto e
durável, produto com ótimo custo x benefício. Poderá utilizar em qualquer tipo de
documento que exije a marcação sequencial.numeração de páginas, pedidos, protocolos,
controles de quantidade, entre outras atividades. Sequências de 000000 até 999999, com
diversos ajustes.Carimba até um milhão de números distintos!Do 000000 até o
999999Acompanham o produto:- 1 tubo de tinta preta- 1 Bastão para regulagem da
numeração- 2 Almofadas para tinta

25,00
UNITÁ R$ 109,00

Marca: NIKON Fabricante: NIKON Modelo:

Lote 146 A
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FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL fita para impressora epson fx 890, fx 890 ii compatÍvel ou original de fÁbrica nÃo sendo de
forma nenhuma resultado de processo de recondicionamento

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

FITA PARA IMPRESSORA MATRICIAL FITA PARA IMPRESSORA EPSON FX 890, FX 890
II COMPATÍVEL OU ORIGINAL DE FÁBRICA NÃO SENDO DE FORMA NENHUMA
RESULTADO DE PROCESSO DE RECONDICIONAMENTO

40,00
UNITÁ R$ 11,60

Marca: MASTERPRINT Fabricante: MASTERPRINT Modelo:

Lote 148
ALMOFADA PARA CARIMBO TAMPA METÁLICA - PRETA/AZUL/VERMELHA tampa metÁlica e base plÁstica, com longa duraÇÃo
da tinta. nÃo empena, recarregÁvel com tinta. almofada em tecido com tinta na cor preta/azul ou vermelha. a cor serÁ definida no
momento da compra pela contratante. (a) 6,7 x (l) 11,0 cm. padrÃo de qualidade igual ou superior a pilot, radex ou masterprint.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

ALMOFADA PARA CARIMBO TAMPA METÁLICA - PRETA/AZUL/VERMELHA TAMPA
METÁLICA E BASE PLÁSTICA, COM LONGA DURAÇÃO DA TINTA. NÃO EMPENA,
RECARREGÁVEL COM TINTA. ALMOFADA EM TECIDO COM TINTA NA COR
PRETA/AZUL OU VERMELHA. A COR SERÁ DEFINIDA NO MOMENTO DA COMPRA
PELA CONTRATANTE. (A) 6,7 X (L) 11,0 CM. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU
SUPERIOR A PILOT, RADEX OU MASTERPRINT.

44,00
UNITÁ R$ 4,30

Marca: PILOT Fabricante: PILOT Modelo:

Lote 151
PINCEL CHATO NUMERO 08 cabo longo amarelo, cerdas, modelo chato, tamanho 08, alta qualidade, possui cerdas brancas e É
ideal para uso escolar e realizaÇÃo de artesanato, podendo ser usado em tela, tecido e madeira.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PINCEL CHATO NUMERO 08 CABO LONGO AMARELO, CERDAS, MODELO CHATO,
TAMANHO 08, ALTA QUALIDADE, POSSUI CERDAS BRANCAS E É IDEAL PARA USO
ESCOLAR E REALIZAÇÃO DE ARTESANATO, PODENDO SER USADO EM TELA, TECIDO
E MADEIRA.

11,00
UNITÁ R$ 0,69

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 152
PINCEL CHATO NUMERO 12 cabo longo amarelo, cerdas, modelo chato, tamanho 12, alta qualidade, possui cerdas brancas e É
ideal para uso escolar e realizaÇÃo de artesanato, podendo ser usado em tela, tecido e madeira.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PINCEL CHATO NUMERO 12 CABO LONGO AMARELO, CERDAS, MODELO CHATO,
TAMANHO 12, ALTA QUALIDADE, POSSUI CERDAS BRANCAS E É IDEAL PARA USO
ESCOLAR E REALIZAÇÃO DE ARTESANATO, PODENDO SER USADO EM TELA, TECIDO
E MADEIRA.

11,00
UNITÁ R$ 0,82

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 153
TNT ESTAMPADO XADREZ - ROLO 1,40MX50M rolo contendo 1,40mx50m.gramatura: 50 g/m² (nÃo aceitamos substituiÇÃo)100%
poliuretanotnt estampado em xadrez

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TNT ESTAMPADO XADREZ - ROLO 1,40MX50M ROLO CONTENDO
1,40MX50M.GRAMATURA: 50 G/M² (NÃO ACEITAMOS SUBSTITUIÇÃO)100%
POLIURETANOTNT ESTAMPADO EM XADREZ

8,00
RL R$ 297,00

Marca: MAKE Fabricante: MAKE Modelo:
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Lote 155
CANETA PARA TECIDOS - CORES DIVERSAS caneta para tecidos, (cores diversas: preto, azul, vermelho, roxo, etc). resistente a
lavagens, cores marcantes, para marcar as superfÍcies permanentemente. resistente a lavagens em atÉ 40 graus. com ponta pincel
especial ideal para uso em tecidos, com tampa de seguranÇa e tampa ante asfixia. cor a definir no momento da compra. padrÃo de
qualidade igual ou superior a acrilex, brw ou giotto.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CANETA PARA TECIDOS - CORES DIVERSAS CANETA PARA TECIDOS, (CORES
DIVERSAS: PRETO, AZUL, VERMELHO, ROXO, ETC). RESISTENTE A LAVAGENS, CORES
MARCANTES, PARA MARCAR AS SUPERFÍCIES PERMANENTEMENTE. RESISTENTE A
LAVAGENS EM ATÉ 40 GRAUS. COM PONTA PINCEL ESPECIAL IDEAL PARA USO EM
TECIDOS, COM TAMPA DE SEGURANÇA E TAMPA ANTE ASFIXIA. COR A DEFINIR NO
MOMENTO DA COMPRA. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A ACRILEX,
BRW OU GIOTTO.

70,00
UNITÁ R$ 6,42

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 163
AGENDA COM CAPA EM COURO SINTETICO- agenda com capa em couro sintético costurado fechamento com imã miolo da
agenda com aproximadamente 336 paginas em papel branco impressa em 2 cores contém: dados pessoais, calendáios,
planejamento, agenda diária( dias da semana 1 por página e finais de semana dividido na página - com marcação de horário.
contagem de semanas e frase diária), e índice telefônico.medidas aproximadas: largura: 14.00 cm, comprimento: 20.00 cm, peso:
400 g, cores: marrom ou preta

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

AGENDA COM CAPA EM COURO SINTETICO- Agenda com capa em couro sintético
costurado fechamento com imã miolo da agenda com aproximadamente 336 paginas em
papel branco impressa em 2 cores contém: Dados pessoais, calendáios, planejamento,
agenda diária( dias da semana 1 por página e finais de semana dividido na página - com
marcação de horário. Contagem de semanas e frase diária), e índice telefônico.medidas
aproximadas: Largura: 14.00 cm, Comprimento: 20.00 cm, Peso: 400 g, Cores: marrom ou
preta

40,00
UNITÁ R$ 39,80

Marca: RIO DE OURO Fabricante: RIO DE OURO Modelo:

Lote 165
BEXIGA DE ANIVERSARIO Nº 07 LISO- CORES DIVERSAS bexiga nº 07 , redonda, aspecto liso pacote com 50 unidades.cores
diversas (sortido, azul, verde, branco, preto, rosa, vermelho, etc...)cor a definir no momento da compra

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BEXIGA DE ANIVERSARIO Nº 07 LISO- CORES DIVERSAS BEXIGA Nº 07 , REDONDA,
ASPECTO LISO PACOTE COM 50 UNIDADES.CORES DIVERSAS (SORTIDO, AZUL,
VERDE, BRANCO, PRETO, ROSA, VERMELHO, ETC...)COR A DEFINIR NO MOMENTO
DA COMPRA

162,00
PACOT R$ 5,30

Marca: JOY Fabricante: JOY Modelo:

Lote 166
BOBINA DE FILME PLASTICO EM PVC TRANSPARENTE+ CAIXA SERRILHA P/ CORTE. medidas: 28cmx300m

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BOBINA DE FILME PLASTICO EM PVC TRANSPARENTE+ CAIXA SERRILHA P/ CORTE.
MEDIDAS: 28CMX300M

10,00
UNITÁ R$ 53,19

Marca: VMP Fabricante: VMP Modelo:

Lote 168
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CADERNO ESPIRAL CAPA DURA UNIVERSITÁRIO COM PAUTA, 96 FOLHAS. caderno espiral universitÁrio capa dura com pauta,
96 folhas, espiral galvanizado, capa contendo 04(quatro) cores.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

CADERNO ESPIRAL CAPA DURA UNIVERSITÁRIO COM PAUTA, 96 FOLHAS. CADERNO
ESPIRAL UNIVERSITÁRIO CAPA DURA COM PAUTA, 96 FOLHAS, ESPIRAL
GALVANIZADO, CAPA CONTENDO 04(QUATRO) CORES.

1.254,00
UNITÁ R$ 6,00

Marca: MAXIMA Fabricante: MAXIMA Modelo:

Lote 170
ENVELOPE KRAFT NATURAL , 80G/M², DIMENSÕES 250 X 353 MM. dimensÕes 250 x 353 mm, caixa contendo 250 envelope.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

ENVELOPE KRAFT NATURAL , 80G/M², DIMENSÕES 250 X 353 MM. DIMENSÕES 250
X 353 MM, CAIXA CONTENDO 250 ENVELOPE.

56,00
CAIXA R$ 71,00

Marca: FELIPERSON Fabricante: FELIPERSON Modelo:

Lote 172
NOTAS AUTOADESIVAS TIPO POST-IT 100 FOLHAS AMARELO 76X76 MM bloco com 100 folhas. superfície plana. papel adesivo.
resistente à ação do tempo. padrão de qualidade: igual ou superior a 3m.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

NOTAS AUTOADESIVAS TIPO POST-IT 100 FOLHAS AMARELO 76x76 MM Bloco com
100 folhas. Superfície plana. Papel adesivo. Resistente à ação do tempo. Padrão de
qualidade: igual ou superior a 3M.

139,00
BLOCO R$ 2,50

Marca: FUTURO Fabricante: FUTURO Modelo:

Lote 177
PLACA ISOPOR 10MM - 1M X 0,5M X 10MM

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PLACA ISOPOR 10MM - 1M X 0,5M X 10MM 12,00
UNITÁ R$ 1,62

Marca: ISOFORT Fabricante: ISOFORT Modelo:

Lote 179
PLACA ISOPOR 50MM 1M X 0,5M X 50MM

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

PLACA ISOPOR 50MM 1M X 0,5M X 50MM 12,00
UNITÁ R$ 7,87

Marca: ISOFORT Fabricante: ISOFORT Modelo:

Lote 181
TINTA SPRAY 350ML PARA SUPERFICIE METALICA E PLASTICA nas cores variadas dourada, branca, preta, verde, vermelha,
prata e amarela. embalagem contendo 350 ml.

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

TINTA SPRAY 350ML PARA SUPERFICIE METALICA E PLASTICA NAS CORES
VARIADAS DOURADA, BRANCA, PRETA, VERDE, VERMELHA, PRATA E AMARELA.
EMBALAGEM CONTENDO 350 ML.

96,00
UN R$ 15,24 A
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Marca: TN Fabricante: TN Modelo:

Lote 182
BOBINA PARA ELETROCARDIOGRAFO BIONET, medidas:216mmx30m

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

BOBINA PARA ELETROCARDIOGRAFO BIONET, MEDIDAS:216MMX30M 92,00
UNITÁ R$ 35,56

Marca: BIONET Fabricante: BIONET Modelo:

Lote 184
SACO PLASTICO EM POLIETILENO PEAD TRANSPARENTE transparente, medindo 35x 45cm - com sanfona lateral . pacote com
100 unidades

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final

SACO PLASTICO EM POLIETILENO PEAD TRANSPARENTE TRANSPARENTE,
MEDINDO 35X 45CM - COM SANFONA LATERAL . PACOTE COM 100 UNIDADES

22,00
RL R$ 30,72

Marca: GALA Fabricante: GALA Modelo:

 

02 ‑ DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

I ‑  A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua
assinatura, permitida a prorrogação por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, nos
termos do art. 84 da Lei 14.133/21.

II ‑ Nos termos do art. 83 da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de
Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata.

III ‑ Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal 14.133/21, a presente
Ata de Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla
defesa.

03 ‑ DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I ‑ A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto,
por todos os Órgãos da Administração direta do Município.

04 ‑ DO PREÇO

I ‑ Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os
constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
023/2024.

II ‑  Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da legislação
pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº
023/2024 que integra o presente instrumento de compromisso.

III  ‑  Em  cada  fornecimento,  o  preço  unitário  a  ser  pago  será  o  constante  das  propostas
apresentadas, no Pregão Eletrônico nº 023/2024 pelas empresas detentoras da presente Ata, as
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quais também a integram.

05 ‑ DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

I ‑ Em cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será o constante dos anexos desta, e será
contado a partir da Ordem de Fornecimento.

II ‑ O prazo para retirada da Autorização de Fornecimento será,  de 10 dias úteis da data da
convocação por parte do Município.

III ‑ O local da entrega, em cada fornecimento, será o constante da Ordem de Fornecimento.

06 ‑ DO PAGAMENTO

I ‑ Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição
bancaria,  ou excepcionalmente,  pela Secretaria da Fazenda, em até 30 dias,  após recebimento
definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal.

II - A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no Anexo I –
Termo de referência;

III - A Prefeitura Municipal efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Anexo Anexo I
– Termo de Referência, conforme Nota Fiscal.

IV - A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar do recebimento da nota
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  podendo  ser  excepcionalmente  prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

V - O prazo para a solução,  pelo contratado,  de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, suspenderá os prazos de liquidação.

VI - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades,
cabendo à beneficiária/detentora da ata de registro de preços manter durante toda a execução do
objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

VII - Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade;

VIII - O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento
dos produtos, de modo a constituírem a única e total contraprestação;

IX - O Município poderá sustar o pagamento a que a detentora da Ata tenha direito, enquanto não
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes do fornecimento dos produtos.

X - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
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calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I

onde:

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela em atraso;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX / 100)

    30

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato.

07 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

I ‑ As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos
efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para
data posterior a do seu vencimento.

II ‑ Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas, no edital do
Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida à detentora
para substituição, imediatamente, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

III ‑ Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá
ser feita por memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo dela constar: a data, o valor unitário do
produto, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o carimbo e a assinatura do responsável.

IV ‑ Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota‑fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme
o caso.

V ‑  A  empresa fornecedora,  quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela
unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em
que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

VI ‑  A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a
unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata.

VII ‑ As empresas detentoras da presente ata ficam obrigadas a aceitar o acréscimo e supressão de
até vinte e cinco por cento nas quantidades estimadas. 

VIII - Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT)
referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011.

IX - Manter durante o período de execução do objeto, as condições de regularidade junto ao FGTS,
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INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e Municipal, bem como as condições de qualificação exigidas
na licitação.

08 ‑ DAS PENALIDADES

8.1 - Incorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 4º do Decreto Municipal de n. 1.665/2023, quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II  -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII  -  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX  -  deixar  de  devolver  eventuais  valores  recebidos  indevidamente  após  ser  devidamente A
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notificado;

XX - manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com
qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto.

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXII -  tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXIII -  deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual -  EPI, quando exigido, aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão
de obra;

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;

XXV - deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento
das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos
empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a
data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que
se destina;

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - induzir a administração em erro;

XXXI - deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração
nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXII - compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução
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simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com
regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIII - impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão
dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração;

XXXVI - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado
quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXVIII -  deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representar o contratado na execução do contrato;

XL - deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação
aos contratos.

8.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)  de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma
obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.

b) de multa,  o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital  ou
cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos
nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais
e diretrizes:

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou
execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da
contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente;

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes
do item 8.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
M

 P
A

P
E

LA
R

IA
 e

 J
O

S
É

 M
A

U
R

ÍC
IO

 G
O

M
E

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//l

ic
ita

rd
ig

ita
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

55
C

-0
C

3B
-E

23
4-

A
4C

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
55

C
-0

C
3B

-E
23

4-
A

4C
C

1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (20/252)        91/1593



IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do
item 8.1, subitens XVI, XVII, XVIII,  XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e
XXXIX deste edital;

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes
do item 8.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII,  IX, X,   XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital;

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do
item 8.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital;

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do
contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados.

c) de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e contratar
com a administração:

I - por até 01 (um) ano, caso o infrator:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado;

II -  por até 02 (dois) anos, caso o infrator:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante o mesmo ou durante a execução do contrato;

b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III -  por até 03 (três) anos, caso o infrator:

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) de Declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo
não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos do certame;

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de:

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
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III - por período de 5 (cinco)  a 6 (seis) anos,  nos casos de:

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13;

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário.

09 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

9.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor da ata será reajustado mediante
iniciativa da interessada, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data
limite para apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice
oficial.

9.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo
INPC,  conforme  publicação  do  IBGE  ou  outro  índice  que  venha  a  substituí-lo  por  força  de
determinação governamental.

9.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida
nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o
disposto no art. 140 II, a e b da Lei Federal 14.133/21 e demais normas pertinentes.

II - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140 II, a e b da Lei Federal
14.133/21.

11 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito:

Pela Administração, quando:

A – a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

B  –  a  detentora  não  retirar  qualquer  Ordem  de  Fornecimento,  no  prazo  estabelecido,  e  a
Administração não aceitar sua justificativa;

C – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a
critério da Administração;

D – em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de
preços, se assim for decidido pela Administração;

E – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

F – por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando‑se o comprovante ao
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processo de administração da presente Ata de Registro de Preços;

*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita
por  publicação  no  órgão  encarregado  das  publicações  oficiais  do  Município,  considerando‑se
cancelado o preço registrado a partir da publicação.

Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração, quando
comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art.  117,  §  2° I  a  IV da Lei
14.133/21.

A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades previstas na
Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido.

II – Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, é facultado à administração:

a)  convocar  os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação,  para
negociação do valor;

b) assinar nova ARP, estando a licitante habilitada."

c)  proceder  conforme o  Disposto  no Decreto  Municipal  1667/2023 e  suas  respectivas
alterações."

12 ‑ DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO

I ‑ As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso,
pela Secretaria requisitante.

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 023/2024 e as propostas das empresas
classificadas no certame supranumerado.

13.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Paraopeba/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes
da utilização da presente Ata.

13.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 14.133/21 e demais normas
aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

Cordisburgo , 16  de outubro 

José Maurício Gomes Leidiane Freitas Rezende  

Prefeitura Municipal de Cordisburgo LM PAPELARIA, INFORMATICA E BRINQUEDOS
LTDA 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

1 
_________________________________________________________________________________________________________________________ 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50, 1º Pavimento, Sala 12, Centro, Mimoso do Sul-ES, CEP: 29.400-000      –     Tel: (28) 3027-6101 Rs. 224/225 
CNPJ Nº 27.174.119/0001-37      –         e-mail: licitacao@mimosodosul.es.gov.br          -        site: www.mimosodosul.es.gov.br 

 

 
CONTRATO Nº 107/2024.  
PROCESSO N°: 3139/2024. 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº: 019/2024 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL E A  EMPRESA 
ANGELIQUE ORLANDINA CORREA - ME. 

 

 
O MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, sediado à Praça 
Cel. Paiva Gonçalves, 50, Centro, Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 27.174.119/0001-37, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 
PETER NOGUEIRA DA COSTA, brasileiro, solteiro, dentista, inscrito no CPF nº 110.524.217-09 e 
no RG sob o nº 3030106-SPTC, residente e domiciliado na Rua Espírito Santo, 172, Centro, Mimoso 
do Sul, CEP: 29.400-000, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado da 
avença a empresa ANGELIQUE ORLANDINA CORREA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
15.508.827/0001-88, com sede à Rua Eduardo Vicente de Melo, nº 1600, Bairro: Rio do Meio – 
Itajaí/SC. CEP: 88.319-899, neste ato, representada pela Srª. ANGELIQUE ORLANDINA 
CORREA MALBURG, brasileira, divorciada, empresária, portadora do RG nº 15097706.-SSP/SC, 
e  inscrita no CPF sob o nº 557.593.869-72, residente e domiciliada a Rua Eduardo Vicente de Melo, 
nº 1600 – Bairro: Rio de Meio – Itajaí/SC  -  CEP:88.319-899, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, tendo em vista o 
que consta do Processo nº. 3139/2024 – Dispensa Eletrônica nº 019/2024, resolvem de mútuo acordo 
celebrar o presente contrato, mediante as cláusulas e estipulações a seguir enumeradas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE 
1.1. O objeto do presente contrato consiste na aquisição material de papelaria, conforme condições, 
quantidades e exigências preestabelecidas no Processo Administrativo nº 3139/2024 e na Proposta 
apresentada pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DO VALOR 
2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Adesivo instantâneo, 
universal, em embalagem 

TEKBOND 10 Unidade R$5,55 R$55,50 
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plástica, com tampa 
plástica de rosquear. 
Frasco com 5ml. Com 
validade mínima de 12 
meses. 

 
 
 

04 Bandeja de documentos, 
material acrílico, tipo 
tripla, cor fumê, 
comprimento 360mm, 
largura 260mm e altura 
60mm 

Waleu 05 Unidade R$51,68 R$258,40 
 
 
 
 

05 Borracha fabricada em 
PVC, macia, com 
excelente apagabilidade, 
sem danificar a superfície 
escrita a grafite e 
lapiseira. Com capa 
plástica protetora, em 
formato anatômico, que 
preserve as características 
da borracha e evite que se 
suje. As borrachas 
deverão ser acomodadas 
em caixas com 24 peças. 
Dimensões aproximadas: 
43 x 21 x 12mm. Validade 
indeterminada. Referência 
de Qualidade: marca 
Faber, Mercur ou similar 

Leonora 05 Caixa R$19,80 R$99,00 
 
 
 
 

08 Caneta esferográfica com 
tinta na cor preta,corpo 
cristal transparente, 
incolor, resistente, ponta 
com biqueira plástica ou 
em aço inox, esfera em 
tungstênio de 1,0 mm 
(escrita média), escrita 
macia, sem falhas e sem 
borrões. Tampa da 
biqueira e da parte 
superior da caneta na cor 
da tinta 
acondicionamento: caixas 
com 50 unidades. 
Validade: indeterminada. 

YINS 10 Caixa R$24,98 R$249,80 
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Garantia de troca, em 
qualquer época, em caso 
de defeito que não seja 
provocado pelo mau uso 
do produto. Com selo de 
qualidade Inmetro ou 
certificação ISO. 
Referência de Qualidade: 
marca Bic ou similar. 

027 Lápis preto com grafite 
2B, verniz atóxico, 
tamanho mínimo 17cm, 
corpo sextavado com 
envoltório da grafite 
inteiriço (sem emenda) 
em madeira e material 
cerâmico, pintado 
externamente em cor 
única, com ponta, 
acondicionados em caixa 
com 144 unidades. Com 
selo de qualidade Inmetro 
ou certificação ISO. 

Leonora 05 Caixa R$43,36 R$216,80 
 
 
 
 

031 Papel branco 
multifuncional, A4, 
medindo 210x297mm, 
resma com 500 folhas. 
Caixa com 10 resmas 

Chamex 05 Caixa R$209,99 R$1.049,95 
 
 
 
 

036 Perfurador de Papel, com 
estrutura metálica, pintura 
epóxi, na cor preta, 
capacidade para perfurar 
150 folhas ou mais, de 
papel 75g/m2, 
Perfuradores em aço 
temperado e afiados, 
Escala para ajuste de 
formato de papel. 
Referência de Qualidade: 
marca Kwtrio ou similar. 

Chamex 05 Unidade R$299,00 R$1.495,00 
 
 
 
 

043 Régua comum em acrílico 
cristal, transparente, alta 
resistência, com marcador 
milimetrado, 
comprimento de 30 cm X 

Leonora 10 Unidade R$2,98 R$29,80 
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3,5cm de largura X 0,3cm 
de espessura. 

 
2.2. O valor global do presente contrato é de R$3.454,25 (Três mil, quatrocentos e cinquenta e quatro 
reais e vinte e cinco centavos). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº. 14.133/21 e, supletivamente, 
pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem como, pelas 
cláusulas e condições deste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Contrato terá vigência de 04 (quatro) meses, contados a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº. 14.133/21. 
4.2. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial 
do Município e no PNCP, como condição de eficácia do mesmo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetivado no prazo de até 10 (dez) dias após a Nota Fiscal ser conferida, aceita e 
atestada pela contratante e ter sido verificada a regularidade da contratada. 
5.2. Recomenda-se constar no texto da Nota Fiscal, o número do contrato, o objeto, os valores unitário 
e total e o número do processo que deu origem à aquisição. 
5.3. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social do contratado e acolhido nos 
documentos de habilitação. 
5.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.5. A critério da Contratante poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da Contratada 
para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências 
contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
5.6. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, e está 
por sua vez, depois do recebimento definitivo do objeto, estando vedada qualquer antecipação de 
pagamento sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo. 
5.7.  Para fins de pagamento a contratada deverá apresentar a nota fiscal, na forma da lei, devidamente 
acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos consignados na seguinte 
dotação orçamentária: 
ÓRGÃO: 010 – GABINETE DO PREFEITO. 
UNIDADE: 001- GABINETE DO PREFEITO. 
PROJETO ATIVIDADE: 010001.0412200022.005- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 
GABINETE DO PREFEITO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 33903000000-MATERIAL DE CONSUMO. 
FICHA: 09 
FONTE: 150000009999 – RECURSO PRÓPRIO. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São Obrigações do Contratante: 
7.1.1. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de 
Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição; 
7.1.2.  Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do recebimento dos 
serviços, na forma estabelecida neste Termo de Referência; 
7.1.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estipulado; 
7.1.4. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 
7.1.5. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação; 
7.1.6. Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a 
seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do serviço; 
7.1.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 
7.1.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais 
penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa. 
7.1.9. Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas neste Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. São Obrigações da Contratada: 
8.1.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias, contados a partir da convocação formal, via e-mail, 
carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do 
representante legal seja certificada nos termos da lei. 
8.1.2. Prestar os serviços de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de         
Referência; 
8.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 
Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul; 

8.1.4. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente 
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a todas as reclamações; 
8.1.5. Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente 
objeto sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE; 
8.1.6. Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e 
quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido 
em decorrência direta do contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade. 
8.1.7. Fornecer o(s) objeto(s) conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições 
estabelecidas no Edital, na Proposta e no Contrato. 
8.1.8. Atender prontamente às solicitações da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul no 
fornecimento do objeto nas quantidades e especificações deste Termo de Referência, de acordo com a 
necessidade, a partir da solicitação do gestor do contrato. 
8.1.9. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos, 
contribuições federais e outras legalmente exigíveis. 
8.1.10. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento 
do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, 
insumos, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas necessárias à perfeita execução do 
objeto. 
8.1.11. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto ao Contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do Contrato. 
8.1.12. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo Contratante, 
relacionados com as características e funcionamento do objeto, inclusive em relação aos problemas 
detectados. 
8.1.13. Comunicar, imediatamente, por escrito, qualquer anormalidade, prestando ao Contratante os 
esclarecimentos julgados necessários. 
8.1.14. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional, não podendo, sob qualquer hipótese, 
transferir para outra empresa a responsabilidade por eventuais problemas na prestação do objeto. 
8.1.15. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam 
rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação 
do CONTRATANTE. 
8.1.16. Reparar integralmente quaisquer perdas ou danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da 
execução do(s) serviço(s) contratado(s), independentemente de outras cominações contratuais ou 
legais a que estiver sujeito. 
8.1.17. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, 
respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, 
informações, regras de negócio, documentos, entre outros. 
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CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
9.1. O objeto deste Contrato deverá ser executado de forma parcelada, após a requisição de 
fornecimento.  
9.2. O fornecimento dos produtos deverá ser em 10 dias corridos, após o recebimento da ordem de 
fornecimento acompanhada da nota de empenho, nas quantidades estipuladas na requisição de 
fornecimento e na Nota de empenho com especificações e quantidades rigorosamente idênticas a este 
contrato.  
9.3. O local da entrega do objeto deste Contrato deverá ser no Almoxarifado da Prefeitura Municipal 
de Mimoso do Sul/ES. 
9.4. O objeto deste Contrato será entregue de segunda a sexta-feira, tendo por  regra o horário das 
07:00h às 16:00h. 
9.5. O objeto deste Contrato deverá ser recebido em horários diferentes aos determinados em feriados 
e recessos. 
9.6.  Na entrega, não será aceita troca de marca e fabricante dos produtos ofertados na proposta. 
9.7. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar 
justificativa por escrito ao fiscal do contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará 
e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas apresentadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do 
CONTRATANTE, especialmente designados. 
10.2. O fiscal para este contrato será a servidora Anna Julya Cararo Nunes, matrícula n° 017723. 
10.3. O gestor para este contrato será a servidora Raoani Tohana dos Santos matrícula n° 017891. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 
11.1. Se a CONTRATADA descumprir quaisquer das condições deste instrumento, ficará sujeita às 
penalidades previstas nos artigos 156 e 162, da Lei Federal nº. 14.133/21, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 
11.2. Quanto ao atraso para assinatura do contrato: 
a) Atraso de até 02 (dois) dias úteis, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da nota de empenho, 
se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato, se for entrega única. 
b) A partir do terceiro dia útil, até o limite do quinto dia útil, multa de 4% (quatro por cento) sobre o 
valor da nota de empenho, se for entrega parcelada, e sobre o valor do contrato, se for entrega única, 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do sexto dia útil de atraso, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
11.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, poderão ser aplicadas 
também, garantida a defesa prévia, as seguintes sanções: 
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I – advertência, nos casos de irregularidades de pequena monta; 
II – multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal/fatura, por dia de atraso 
no prazo proposto para entrega do bem, ficando limitado este percentual em 10% (dez por cento). 
Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias, considerar-se-á rescindida a contratação; 
III – multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação por infração de qualquer outra 
Cláusula deste Contrato, que será cobrada em dobro em caso de reincidência; 
IV – impedimento de licitar e contratar com a Administração, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral por prazo não superior a 03 (três) anos; 
V – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada. 
11.4.  A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, 
não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja 
inscrita na dívida ativa do Município, podendo ainda o CONTRATANTE proceder à cobrança 
judicial da multa. 
11.5.  As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo do CONTRATANTE. 
11.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 
respectivo processo, no prazo de 15 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
11.7. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a Secretaria Municipal 
de Administração, para providências quanto ao registro no Cadastro Geral de Fornecedores. 
11.8. As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa e, consequentemente: 
I – a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação das eventuais perdas e danos que seu 
ato venha a acarretar ao CONTRATANTE; 
II – não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos; 
III – as penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
12.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a garantia, conforme 
faculta o art. 96, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO 
13.1.Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo, nos 
termos da Lei Federal nº. 14.133/21. 

1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (32/252)        103/1593



 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

9 
_________________________________________________________________________________________________________________________ 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50, 1º Pavimento, Sala 12, Centro, Mimoso do Sul-ES, CEP: 29.400-000      –     Tel: (28) 3027-6101 Rs. 224/225 
CNPJ Nº 27.174.119/0001-37      –         e-mail: licitacao@mimosodosul.es.gov.br          -        site: www.mimosodosul.es.gov.br 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 
138, da Lei Federal nº. 14.133/21, com as consequências legais, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas neste Contrato. 
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à defesa prévia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei Federal nº. 14.133/21 e 
legislação correlata, durante a vigência deste instrumento. 
15.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou 
documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato. 
15.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem autorização expressa do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE 
16.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.  
16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO 
17.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria, quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos 
prepostos e colaboradores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. As partes elegem o foro de Mimoso do Sul-ES como o competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem 
de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito legal, sendo juntado ao processo de origem desta contratação, divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial, na forma do art. 91, da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
 
 
Mimoso do Sul/ES, 04 de outubro de 2024. 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 
Representado pelo Exmº. Sr. Prefeito Municipal 
PETER NOGUEIRA DA COSTA  
Contratante 

 
 
 
ANGELIQUE ORLANDINA CORREA - ME. 
15.508.827/0001-88 
Representada pela Srª ANGELIQUE ORLANDINA CORREA MALBURG 
Contratada 
 

 
 

PETER NOGUEIRA DA 

COSTA:11052421709

Assinado de forma digital 

por PETER NOGUEIRA DA 

COSTA:11052421709 

Dados: 2024.10.09 13:56:29 

-03'00'
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SOLICITAÇÃO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA

Comprador - Prefeitura Municipal de Cajati
Cotação - Materiais Escolares

Pesquisado em 30/10/2024 13:53

Termos Pesquisados
1) APONTADOR | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Prefeitura Municipal de Emilianópolis 13/2024 08/08/2024 1000 0,9100

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 0,9100 R$ 0,9100 R$ 0,9100 R$ 0,9100

2) CADERNO DE BROCHURA | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA 039/2024-PE/2024 21/08/2024 3216 10,8100

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 10,8100 R$ 10,8100 R$ 10,8100 R$ 10,8100

3) CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Instituto de Previdência Social do Município de
Coelho Neto

001/2024 15/08/2024 30 36,5000

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 36,5000 R$ 36,5000 R$ 36,5000 R$ 36,5000

4) CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHO | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Secretaria Municipal de Administração 33/2024 06/08/2024 40 31,9000

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 31,9000 R$ 31,9000 R$ 31,9000 R$ 31,9000

5) LÁPIS DE COR | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Prefeitura Municipal de Três Pontas 7/2024 21/08/2024 600 13,2000

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 13,2000 R$ 13,2000 R$ 13,2000 R$ 13,2000

6) MASSA DE MODELAR | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 10/2024 21/08/2024 1000 6,2800

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 6,2800 R$ 6,2800 R$ 6,2800 R$ 6,2800

7) RÉGUA 30 CM | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas fundo municipal de assistencia social Processo
Licitatório
042/2024

07/08/2024 100 1,9000

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 1,9000 R$ 1,9000 R$ 1,9000 R$ 1,9000

8) TINTA GUACHE | Preços Validados: 1

Origem Comprador Identificador Data da Licitação Quantidade Valor
Homologado

Portal de Compras Públicas Prefeitura Municipal de Moju 202404300014/2024 22/08/2024 500 9,2700

Valor Médio Valor Mediana Valor Mínimo Valor Máximo

R$ 9,2700 R$ 9,2700 R$ 9,2700 R$ 9,2700
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Detalhamento de Preços
Termo 1: APONTADOR

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Prefeitura Municipal de Emilianópolis 13/2024 Portal de Compras Públicas 08/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

APONTADOR DE LÁPIS ESCOLAR. Apontador com um furo e depósito vertical, lâmina de aço carbono, confeccionado em
resinas termoplásticas, depósito (coletor) em material ABS e com marca impressa em seu corpo, medidas Formato
retangular de 4cm cores sortidas, produto não perecível e atóxico. Deverá conter certificações do Inmetro conforme ABNT
NBR 15236:2012 Versão Corrigida: 2013 (segurança de artigos escolares e selo do INMETRO. Marcas de referência: ONDA;
FABER CASTELL; qualidade igual/equivalente, ou superior a marca de referência. (apresentar amostra). --- REGISTRO DE
PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO/ESCOLAR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES,
CONFORME DISPOSTO NO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA.

0 / 8

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

UNITECH SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA 21.573.652/0001-95 0,9100 1.000,00 Unidade /

Termo 2: CADERNO DE BROCHURA

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAITUBA 039/2024-PE/2024 Portal de Compras Públicas 21/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

CADERNO DE BROCHURA. --- Aquisição de materiais de expediente e diversos, para atendimento das necessidades dos
Centros Municipais de Educação, Escolas de Ensino Fundamental e da Sede da Secretaria Municipal de Educação de
Itaituba-PA.

0 / 20

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

A. R DA SILVA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 17.062.826/0001-88 10,8100 3.216,00 Unidade /

Termo 3: CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto 001/2024 Portal de Compras Públicas 15/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL: Corpo hexagonal que assegura o conforto na escrita e transparente para visualização da
tinta; Escrita macia; Caixa com 50UN; --- Contratação de pessoa jurídica para aquisição de materiais de expediente, para
atender as necessidades do Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto/MA.

0 / 7

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

FT COMERCIO LTDA 37.675.040/0001-43 36,5000 30,00 Caixa /

Termo 4: CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHO

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Secretaria Municipal de Administração 33/2024 Portal de Compras Públicas 06/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHO, EM POLIESTIRENO CRISTAL, PRETA, REDONDO, PONTA EM LATÃO, 007;
MODELO DESCARTÁVEL; PONTA LIGA DE LATÃO; COM ESFERA DE TUNGSTÊNIO; ESPESSURA DE 007;
RENDIMENTO MÍNIMO DE ESCRITA DE: 1400 METROS; COM TAMPA PROTETORA REMOVÍVEL ANTIASFIXIANTE,
COM CLIPE NA COR DA TINTA VERMELHO. CAIXA COM 50 UNIDADES --- REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO
DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DE ESCRITÓRIO OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BREJO DO CRUZ/PB

0 / 33

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

PAPELARIA SANTA DULCE LTDA 19.210.207/0001-19 31,9000 40,00 Caixa /

Termo 5: LÁPIS DE COR

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Prefeitura Municipal de Três Pontas 7/2024 Portal de Compras Públicas 21/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

LAPIS DE COR INTEIRO-PIGMENTOS COM ALTA CONCENTRAÇÃO;-12 CORES SORTIDAS; -CORES VIVAS E
INTENSAS; - MINAS MACIAS, RESISTENTES E DE ALTA QUALIDADE, DESLIZAMENTO FÁCIL SOBRE O PAPEL E NÃO
ESFARELA;-FÁCIL DE APONTAR;-FIDELIDADE ENTRE A COR DO VERNIZ E A COR DA MINA;-MINA CENTRALIZADA
QUE PROPORCIONA MAIOR RESISTÊNCIA A QUEDAS E MELHOR PERFORMANCE;-ATÓXICO E SEGURO PARA
USO;-MINAS DE 3,3MM DE DIAMETRO;-MADEIRA 100% REFLORESTRADA;-DIMENSÕES APROXIMADAS 7,2 (ENTRE
FACES) E COMPRIMENTO DE 175MM;-FABRICAÇÃO NACIONAL; -REF. MARCA: FABER CASTEL - LINHA VERMELHA
OU OUTRA DE QUALIDADE E DESEMPENHO IGUAL OU SUPERIOR. --- REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE PAPELARIA, PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS.

0 / 141

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

ATUAL PAPELARIA E INFORMATICA EIRELI 32.089.816/0001-20 13,2000 600,00 Caixa /
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Termo 6: MASSA DE MODELAR

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Prefeitura Municipal de Igarapé-Miri 10/2024 Portal de Compras Públicas 21/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

MASSA DE MODELAR, CX C/ 12 UND: Estojo massa de modelar 12 Cores A base de amido não manha Atóxica Ideal para
uso escolar e atividades lúdicas --- REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ MIRI
SECRETARIAS E FUNDOS.

0 / 88

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

SEBASTIÃO Q. FERREIRA 07.137.759/0001-60 6,2800 1.000,00 Caixa /

Termo 7: RÉGUA 30 CM

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

fundo municipal de assistencia social Processo Licitatório 042/2024 Portal de Compras Públicas 07/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

Régua 30 cm,acrilica cristal, transparente, --- Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para o
fornecimento de MATERIAL DE EXPEDIENTE para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e demais serviços,
programas, projetos e gestão da secretaria, para reposição do estoque, bem como pela necessidade da manutenção dos
trabalhos administrativos, operacionais com os usuários e rotineiros nos setores, dando continuidade ao serviço público
aceitável, conforme solicitação expressa da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e nos termos e condições
estabelecidos no Termo de Referência.

0 / 98

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

AURECY FERREIRA DA SILVA 04.356.868/0001-80 1,9000 100,00 Unidade /

Termo 8: TINTA GUACHE

Comprador Identificador Origem Data da Licitação

Prefeitura Municipal de Moju 202404300014/2024 Portal de Compras Públicas 22/08/2024

Produto Licitado Lote/Item

TINTA GUACHE C/6 UND --- FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA FORNECEDORA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E MATERIAIS DIDÁTICO PEDAGÓGICO DIVERSOS,
EM ATENDIMENTO À PREFEITURA DE MOJU/PA, SUAS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS

0 / 216

Vencedor CNPJ/CPF Preço Homologado Quantidade Marca/Fabricante

P N S SEABRA 04.180.058/0001-15 9,2700 500,00 Caixa /
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Cotação 7784936 - MUNICIPIO DE CAJATI

Validade da cotação: 60 dias

Descrição: Material Escolar

Gerado em: 30/10/2024 11:23:35Criado em: 30/10/2024 10:21

Item 1

Caderno espiral 20x27,5 – caderno universitario 160 folhas – Capa dura

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

ALEA COMERCIAL LTDA 12011917000170 MAXIMA MAXIMA 10000,00 UND R$ 28,00 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE JACOBINA (JACOBINA - BA) sistema BLLCOMPRAS Processo: 017/2024 Lote: 20

Valor unitário: R$ 28,00    Valor total: R$ 280000,00Método: Média

Item 2

Lápis; corpo em madeira cor preta envernizada; no formato redondo; material da carga mina gra�te; número 02;dureza

carga HB, medindo no mínimo 170 mm; nome do fabricante gravado no lápis; com identi�cação do fornecedor na

embalagem; acessório adicional devendo ser entregue apontado; características adicionais sem borracha apagador.

Caixa com 144 unidades.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

VIA PANTANAL PROMOÇÃO DE VENDAS LTDA 18921677000128 JANDAIA JANDAIA 54,00 CX R$ 59,85 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE MIRANDA (MIRANDA - MS) sistema BLLCOMPRAS Processo: 032/2024 Lote: 131

Valor unitário: R$ 59,85    Valor total: R$ 3231,90Método: Média

Item 3

Borracha de papelaria; feita de látex natural, com protetor plástico; para lápis e gra�te; no formato retangular; branca.

Caixa com 24 unidades.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

I. OLIVEIRA GUIMARAES 10850581000104 VERDE WINCY 323,00 CX R$ 20,99 (Vencedor) IMPORTADO

MUNICIPIO DE JUSSARI (JUSSARI - BA) sistema BLLCOMPRAS Processo: 0000004 Lote: 12

Valor unitário: R$ 20,99    Valor total: R$ 6779,77Método: Média

Item 4

Régua de uso escolar/escritório; de plástico; medindo 30 cm, com escala milimétrica, em baixo relevo; na cor

transparente.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

52.994.508 JULIO GARALUZ 52994508000156 NOVACRIL NOVACRIL 2500,00 UNIDADE R$ 1,90 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE MUNHOZ DE MELLO (MUNHOZ DE MELO - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 46/2024 Lote: 51

Valor unitário: R$ 1,90    Valor total: R$ 4750,00Método: Média

30/10/2024, 11:20 Cotação 7784936 - BLLCOMPRAS

https://bllcompras.com/Quotation/QuotationReport 1/4
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Item 5

Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável; formato da ponta curva, medindo 9cm de comprimento.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

Valor unitário: R$ 0,00    Valor total: R$ 0,00Método: Média

Item 6

Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

Valor unitário: R$ 0,00    Valor total: R$ 0,00Método: Média

Item 7

Lápis de cor inteiro; forma cilíndrica; acondicionado em caixas, contendo 12 cores sortidas, confeccionado em madeira

mole, isenta de nós; apresentando colagem perfeita das metades e rígida �xação do gra�te, recoberto com tinta atóxica.

Barra interna do gra�te dever· possuir construção uniforme, ser isenta de impurezas, apresentar boa pigmentação e ser

macio. Comprimento 170 mm, dímetro 6 mm; toxidade dos limites máximos da presença de mateais pesados conforme

Norma Europeia EM 71/3.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

PEGASUS ATACADISTA LTDA ME 14797430000190 BRW BRW 7750,00 cx R$ 11,29 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE (CRUZEIRO DO OESTE - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 31/2024 Lote: 5

Valor unitário: R$ 11,29    Valor total: R$ 87497,50Método: Média

Item 8

Apontador para lápis; de plástico rígido; simples com depósito.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

LUPIAN ATACADO E VAREJO LTDA 55808167000175 FUTURO OFFICE FUTURO OFFICE 7750,00 UND R$ 0,90 (Proposta) IMPORTADO

CONSORCIO INTERMUNICIPAL SAUDE - CISA 12ª RS (UMUARAMA - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 004/2024 Lote: 2

Valor unitário: R$ 0,90    Valor total: R$ 6975,00Método: Média

Item 9

Caneta esferográ�ca, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura

de 1,0 mm, cor azul, tampa antI as�xiante. Caixa com 50 unid.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 COMPACTOR COMPACTOR 78,00 CX R$ 36,25 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE DOUTOR CAMARGO (DOUTOR CAMARGO - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 34/2024 Lote: 38

Valor unitário: R$ 36,25    Valor total: R$ 2827,50Método: Média

Item 10

Caneta esferográ�ca, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstÍnio, com espessura

de 1,0 mm, cor preta tampa antI as�xiante. Caixa com 50 unid.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método
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PARANA LICITAÇÕES E COMERCIO LTDA 53494246000123 Compactor 78,00 CX R$ 35,08 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE SAO SEPE (SÃO SEPÉ - RS) sistema BLLCOMPRAS Processo: 35/2024 Lote: 20

Valor unitário: R$ 35,08    Valor total: R$ 2736,24Método: Média

Item 11

Caneta esferográ�ca, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstÍnio, com espessura

de 1,0 mm, cor vermelha, tampa antias�xiante. Caixa com 50 unid

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

MHFH PAPELARIA LTDA - ME 77556116000136 COMPACTOR 78,00 CX R$ 44,00 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE MUNHOZ DE MELLO (MUNHOZ DE MELO - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 46/2024 Lote: 13

Valor unitário: R$ 44,00    Valor total: R$ 3432,00Método: Média

Item 12

Caderno de brochura; costurado; capa dura º; capa 1 cor; pesando no mÌnimo 90 g/m²; com no mÌnimo 96 folhas; deve

atender a norma NBR 6045-vers„o 2000.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

MHFH PAPELARIA LTDA - ME 77556116000136 CREDEAL 1500,00 UND R$ 10,90 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE ATALAIA (ATALAIA - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 37/2024 Lote: 19

Valor unitário: R$ 10,90    Valor total: R$ 16350,00Método: Média

Item 13

Papel sul�te de papelaria; gramatura 63 g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm; opacidade mínima de 87%; conforme

norma TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte rotativo; PH alcalino cor branca. Embalagem plástica com 100 folhas.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

Valor unitário: R$ 0,00    Valor total: R$ 0,00Método: Média

Item 14

Massa de modelar; composição básica de ceras, pigmentos orgânicos e carga mineral inerte; apresentação sólida,

maleável, atóxica; tipo fosco; na cor variada; embalado em estojo, contendo 12 unidades; e, suas condições devem estar

de acordo com a norma NBR11786, certi�cado pelo Inmetro.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

APARECIDA FRANCISCA DA SILVA EIRELI 10592410000122 hjdk ACRILEX 3000,00 CX R$ 9,90 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE PORTO MURTINHO (PORTO MURTINHO - MS) sistema BLLCOMPRAS Processo: 036/2024 Lote: 225

Valor unitário: R$ 9,90    Valor total: R$ 29700,00Método: Média

Item 15

Tinta guache; composta de resina, ·gua, pigmento, carga; conservante tipo benzoatizol; com seis cores sortidas, contendo

15 ml. Acondicionado em caixa.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

LAGUNA ESPORTE LTDA 52307066000122 PIRA PIRA 1500,00 cx R$ 6,81 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE BALSA NOVA (BALSA NOVA - PR) sistema BLLCOMPRAS Processo: 066/2024 Lote: 1
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Valor total da cotação:

R$ 547444,91

_____________________________________________________________________
LEANDRO DE MORAIS (349.474.278-25)

Cotação gerada através do sistema BLLCOMPRAS (h�ps://bllcompras.com).

Valor unitário: R$ 6,81    Valor total: R$ 10215,00Método: Média

Item 16

Pincel escolar, ponta chata nº 12.

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

COMERCIAL PRIME LTDA 55176303000151 LEO LEO LEO LEO 1500,00 UND R$ 3,30 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE PORTO FIRME (PORTO FIRME - MG) sistema BLLCOMPRAS Processo: 021/2024 Lote: 278

Valor unitário: R$ 3,30    Valor total: R$ 4950,00Método: Média

Item 17

Caderno Cartogra�a e Desenho Capa Flexível 96 folhas, Spiral

Par�cipante Documento Modelo Marca Quan�dade Unidade Proposta Método

MANOS COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAIS LTDA 49464439000164 PN3022 PANAMERICANA 5500,00 UND R$ 16,00 (Proposta) IMPORTADO

MUNICIPIO DE JACOBINA (JACOBINA - BA) sistema BLLCOMPRAS Processo: 017/2024 Lote: 19

Valor unitário: R$ 16,00    Valor total: R$ 88000,00Método: Média
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Prefeitura Municipal de Cajati
CNPJ: 64.037.815/0001-28

Relatório gerado no dia 30/10/2024 13:44:52  (IP: 170.83.0.147)

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Média dos Preços Obtidos: R$ 16,95Mediana dos Preços Obtidos: R$ 16,95

Média dos Preços Obtidos: R$ 57,30Mediana dos Preços Obtidos: R$ 57,30

Relatório de Cotação: Material Escolar

Pesquisa realizada entre 30/10/2024 11:13:01 e 30/10/2024 13:42:59

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item 1: Caderno espiral 20x27,5 – caderno universitário 160 folhas – Capa dura

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 10.000 R$ 16,95 (un) - R$ 16,95 R$ 169.500,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOURADA 18457267000178-
1-000019/2024

09/09/2024 R$ 16,95

Valor Unitário R$ 16,95

Item 2: Lápis; corpo em madeira cor preta envernizada; no formato redondo; material da carga mina grafite

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 54 R$ 57,30 (un) - R$ 57,30 R$ 3.094,20

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM 05648696000180-
1-000031/2024

18/10/2024 R$ 57,30

Valor Unitário R$ 57,30

Item 3: Borracha de papelaria; feita de látex natural, com protetor plástico; para lápis e grafite; no formato retangular; branca. Caixa com 24 unidades.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 323 R$ 20,00 (un) - R$ 20,00 R$ 6.460,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço
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Média dos Preços Obtidos: R$ 20,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 20,00

Média dos Preços Obtidos: R$ 1,60Mediana dos Preços Obtidos: R$ 1,60

Média dos Preços Obtidos: R$ 16,15Mediana dos Preços Obtidos: R$ 16,15

Média dos Preços Obtidos: R$ 5,12Mediana dos Preços Obtidos: R$ 5,12

1 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 42498600000171-
1-006460/2024

25/09/2024 R$ 20,00

Valor Unitário R$ 20,00

Item 4: Régua de uso escolar/escritório; de plástico; medindo 30 cm, com escala milimétrica, em baixo relevo; na cor transparente.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 2.500 R$ 1,60 (un) - R$ 1,60 R$ 4.000,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 Instituto de Previdência de Buritis - IPREB 44812-
Instituto de
Previdência
de Buritis -
IPREB-
72024-42024

18/10/2024 R$ 1,60

Valor Unitário R$ 1,60

Item 5: Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável; formato da ponta curva, medindo 9cm de comprimento.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 2 3.900 R$ 16,15 (un) - R$ 16,15 R$ 62.985,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE BOM JESUS DA PENHA 18187815000197-
1-000285/2024

18/10/2024 R$ 16,15

Valor Unitário R$ 16,15

Item 6: Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 4 7.750 R$ 5,12 (un) - R$ 5,12 R$ 39.680,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 Câmara Municipal de Curvelo 334916 10/09/2024 R$ 5,12

Valor Unitário R$ 5,12

Item 7: Lápis de cor inteiro; forma cilíndrica; acondicionado emcaixas, contendo 12 cores sortidas

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 8 7.750 R$ 9,30 (un) - R$ 9,30 R$ 72.075,00
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Média dos Preços Obtidos: R$ 9,30Mediana dos Preços Obtidos: R$ 9,30

Média dos Preços Obtidos: R$ 1,20Mediana dos Preços Obtidos: R$ 1,20

Média dos Preços Obtidos: R$ 42,50Mediana dos Preços Obtidos: R$ 42,50

Média dos Preços Obtidos: R$ 41,90Mediana dos Preços Obtidos: R$ 41,90

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 PM DE VILA FLORES 72800-50-
2024-PCE

14/10/2024 R$ 9,30

Valor Unitário R$ 9,30

Item 8: Apontador para lápis; de plástico rígido; simples com depósito.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 7.750 R$ 1,20 (un) - R$ 1,20 R$ 9.300,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 SECRETARIA DE ESTADO DE POLITICAS PARA AS MULHERES - SPM 54127680000138-
1-000013/2024

02/09/2024 R$ 1,20

Valor Unitário R$ 1,20

Item 9: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor azul, tampa antI
asfixiante. Caixa com 50 unid.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 78 R$ 42,50 (un) - R$ 42,50 R$ 3.315,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 SAO PAULO SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA 96291141000180-
1-005760/2024

25/10/2024 R$ 42,50

Valor Unitário R$ 42,50

Item 10: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, comespessura de 1,0 mm, cor preta tampa antI
asfixiante.Caixa com 50 unid.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 1 R$ 41,90 (un) - R$ 41,90 R$ 41,90

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DO MUNICIPIO DE ARARIPINA 13161183000179-
1-000032/2024

15/10/2024 R$ 41,90

Valor Unitário R$ 41,90
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Média dos Preços Obtidos: R$ 45,70Mediana dos Preços Obtidos: R$ 45,70

Média dos Preços Obtidos: R$ 9,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 9,00

Média dos Preços Obtidos: R$ 11,72Mediana dos Preços Obtidos: R$ 11,72

Item 11: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formatoredonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor vermelha, tampa
anti asfixiante.Caixa com 50 unid

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 78 R$ 45,70 (un) - R$ 45,70 R$ 3.564,60

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 42232-
PREFEITURA
MUNICIPAL
DE
RESPLENDOR-
852024-162024

25/09/2024 R$ 45,70

Valor Unitário R$ 45,70

Item 12: Caderno de brochura; costurado; capa dura 1/4; capa 1 cor; pesando no mínimo 90 g/m²; com no mínimo 96 folhas; deve atender a norma NBR 6045-v
ersão 2000.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 78 R$ 9,00 (un) - R$ 9,00 R$ 702,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE RUROPOLIS 10222297000193-
1-000071/2024

25/10/2024 R$ 9,00

Valor Unitário R$ 9,00

Item 13: Papel sulfite de papelaria; gramatura 63 g/m²; formato A4;medindo 210 x 297 mm; opacidade mínima de 87%;conforme norma TAPPI; umidade entre
5,0% (+/- 0,5);corte rotativo; PH alcalino cor branca. Embalagem plástica com 100 folhas.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 1.500 R$ 11,72 (un) - R$ 11,72 R$ 17.580,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 CAMARA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU 34887943000108-
1-000008/2024

25/09/2024 R$ 11,72

Valor Unitário R$ 11,72

Item 14: Massa de modelar;

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 3.000 R$ 5,25 (un) - R$ 5,25 R$ 15.750,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço
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Média dos Preços Obtidos: R$ 5,25Mediana dos Preços Obtidos: R$ 5,25

Média dos Preços Obtidos: R$ 7,73Mediana dos Preços Obtidos: R$ 7,73

Média dos Preços Obtidos: R$ 3,25Mediana dos Preços Obtidos: R$ 3,25

Média dos Preços Obtidos: R$ 16,35Mediana dos Preços Obtidos: R$ 16,35

1 MUNICIPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE 12342655000127-
1-000008/2024

16/10/2024 R$ 5,25

Valor Unitário R$ 5,25

Item 15: Tinta guache; composta de resina, ·guia, pigmento, carga; conservante tipo benzoatizol; com seis cores sortidas, contendo 15 ml. Acondicionado em ca
ixa.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 3.000 R$ 7,73 (un) - R$ 7,73 R$ 23.190,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM 27165588000190-
1-000173/2024

17/10/2024 R$ 7,73

Valor Unitário R$ 7,73

Item 16: Pincel escolar, ponta chata nº 12.

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 1 1.500 R$ 3,25 (un) - R$ 3,25 R$ 4.875,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 Prefeitura Municipal de Capelinha 42526-
Prefeitura
Municipal de
Capelinha-
00712024-
00312024

21/10/2024 R$ 3,25

Valor Unitário R$ 3,25

Item 17: Caderno Cartografia e Desenho Capa Flexível 96 folhas,Spiral

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

TOTAL
 

1 / 2 5.500 R$ 16,35 (un) - R$ 16,35 R$ 89.925,00

Preço
Público

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 MUNICIPIO DE PORTEL 0027-2024-
PORTEL-PA-
MUNICIPIO
DE PORTEL-
PREGÃO
ELETRÔNICO

12/09/2024 R$ 16,35

Valor Unitário R$ 16,35
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Item 1: Caderno espiral 20x27,5 – caderno universitário 160 folhas – Capa dura

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 16,95

Órgão: MUNICIPIO DE CACHOEIRA DOURADA

Objeto: [LICITANET] - AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER
AS DEMANDAS DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS E SEUS
DEPARTAMENTOS.

Descrição: CADERNO ESPIRAL CAPA DURA 10 MATERIAS MEDINDO 200 MM X 27,5
MM - CADERNO ESPIRAL CAPA DURA 10 MATERIAS MEDINDO 200 MM X
27,5 MM

Data: 09/09/2024 00:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 18457267000178-1-000019/2024

Lote/Item: 1/4755711

Ata: N/A

Homologação: 10/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 500

Unidade: UN

UF: MG

*VENCEDOR*
21.306.927/0001-24 JOSE LINO ALVES FERREIRA JUNIOR 08455200677

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 16,95

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 2: Lápis; corpo em madeira cor preta envernizada; no formato redondo; material da carga mina grafite

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 57,30
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Valor Global:  R$ 526.037,70

Detalhamento dos Itens

Preço Estimado: R$ 16,95 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 16,95 Média dos Preços Obtidos: R$ 16,95

Quantidade Descrição Observação

10.000 Unidades Caderno espiral 20x27,5 – caderno universitário 160 folhas – Capa dura

Preço Estimado: R$ 57,30 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 57,30 Média dos Preços Obtidos: R$ 57,30

Quantidade Descrição Observação

54 CAIXA Lápis; corpo em madeira cor preta envernizada; no formato redondo; material da carga mina grafite; número 02;dureza carga HB, medindo no
mínimo 170 mm; nome do fabricante gravado no lápis; com identificação do fornecedor na embalagem; acessório adicional devendo ser entreg
ue apontado; características adicionais sem borracha apagador. Caixa com 144 unidades.
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Órgão: MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM

Objeto: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2024 do PREGÃO
ELETRÔNICO SRP Nº 029/2023, oriundo do PROCESSO ADMINISTRATIVO n°
2022.11.10.0042, da Prefeitura Municipal de São Mateus/MA, que tem por objeto
Aquisição de material de expediente e pedagógico para atender a Secretaria Municipal de
Educação de Itapecuru-Mirim/MA.

Descrição: LÁPIS PRETO, ENVERNIZADO, MATERIAL DA CARGA GRAFITE, Nº 2B,
APONTADO, CAIXA COM 144 UNIDADES . - LÁPIS PRETO, ENVERNIZADO,
MATERIAL DA CARGA GRAFITE, Nº 2B, APONTADO, CAIXA COM 144
UNIDADES .

Data: 18/10/2024 00:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 05648696000180-1-000031/2024

Lote/Item: 1/133

Ata: N/A

Homologação: 25/01/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 100

Unidade: CAIXAS

UF: MA

*VENCEDOR*
23.977.352/0001-05 ALIMENTOS NUTRIMENTAR LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 57,30

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 3: Borracha de papelaria; feita de látex natural, com protetor plástico; para lápis e grafite; no formato retangular; branca. Caixa com 24 unidades.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 20,00

Órgão: ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE e MATERIAL DE COPA E
COZINHA , para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Energia e Economia
do Mar.

Descrição: MATERIAL: BORRACHA TERMOPLASTICA, CAPA: COM, COR: BRANCA,
DIMENSAO: 41 X 21 X 11 MM, FORMA FORNECIMENTO: CAIXA COM 24
UNIDADES - MATERIAL: BORRACHA TERMOPLASTICA, CAPA: COM, COR:
BRANCA, DIMENSAO: 41 X 21 X 11 MM, FORMA FORNECIMENTO: CAIXA
COM 24 UNIDADES

Data: 25/09/2024 00:00

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 42498600000171-1-006460/2024

Lote/Item: 1/18

Ata: N/A

Homologação: 23/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 2

Unidade: UN

UF: RJ

*VENCEDOR*
09.582.478/0001-41 SANRITA COMERCIO E SERVICOS LTDA - ME

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 20,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 20,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 20,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 20,00

Quantidade Descrição Observação

323 CAIXA Borracha de papelaria; feita de látex natural, com protetorplástico; para lápis e grafite; no formato retangular; branca.Caixa com 24 unidades.
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Item 4: Régua de uso escolar/escritório; de plástico; medindo 30 cm, com escala milimétrica, em baixo relevo; na cor transparente.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 1,60

Órgão: Instituto de Previdência de Buritis - IPREB

Objeto: Aquisição de Materiais de Papelaria e Expediente, para atender as necessidades do
Instituto de Previdência de Buritis – IPREB

Descrição: Régua, em material plástico incolor, graduada em 30 cm, subdivisão em mm, com
no mínimo 3,00 mm de espessura e 35 mm de largura. - Régua, em material plástico
incolor, graduada em 30 cm, subdivisão em mm, com no mínimo 3,00 mm de espessura
e 35 mm de largura.

Data: 18/10/2024 08:59

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 44812-Instituto de Previdência de
Buritis - IPREB-72024-42024

Lote/Item: 21/1

Ata: Link Ata

Homologação: 21/10/2024 10:48

Fonte: app2.licitardigital.com.br/pesquisa

Quantidade: 5

Unidade: Unidade

UF: MG

*VENCEDOR*
41.583.896/0001-66 COMERCIAL MINASFORT LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 1,60

Marca: DELLO
Fabricante: DELLO
Modelo: DELLO
Descrição: Descrição não informada

Item 5: Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável; formato da ponta curva, medindo 9cm de comprimento.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 16,15

Órgão: MUNICIPIO DE BOM JESUS DA PENHA

Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de materiais odontológicos, visando atender
às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Bom Jesus da
Penha/MG

Descrição: TESOURA PONTA CURVA TESOURA PONTA CURVA - TESOURA PONTA
CURVA TESOURA PONTA CURVA

Data: 18/10/2024 08:30

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 18187815000197-1-000285/2024

Lote/Item: 1/41

Ata: N/A

Homologação: 21/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 5

Unidade: UN

UF: MG

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Preço Estimado: R$ 1,60 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 1,60 Média dos Preços Obtidos: R$ 1,60

Quantidade Descrição Observação

2.500 Unidades Régua de uso escolar/escritório; de plástico; medindo 30 cm, com escala milimétrica, em baixo relevo; na cor transparente.

Preço Estimado: R$ 16,15 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 16,15 Média dos Preços Obtidos: R$ 16,15

Quantidade Descrição Observação

3.900 Unidades Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável; formato da ponta curva, medindo 9cm de comprimento.
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*VENCEDOR*
28.857.335/0001-40 MAXIMA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS

ODONTOLOGICOS LTDA

04.063.331/0001-21 CIRURGICA UNIAO LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 13,30

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 19,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 6: Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 5,12

Órgão: Câmara Municipal de Curvelo

Objeto: Aquisição de material de expediente para atender à demanda da Câmara Municipal de
Curvelo.

Descrição: Cola Líquida Branca Cola líquida branca. Quantidade aproximada de 90 gramas.
Sem solvente, lavável, não tóxica, com bico lacrado. - Cola Líquida Branca Cola
líquida branca. Quantidade aproximada de 90 gramas. Sem solvente, lavável, não tóxica,
com bico lacrado.

Data: 10/09/2024 17:33

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 334916

Lote/Item: 1/15

Ata: Link Ata

Fonte: www.portaldecompraspublicas.com.br

Quantidade: 10

Unidade: UND

UF: MG

*VENCEDOR*
54.913.711/0001-86 COMERCIAL GROSSI ATACADO E VAREJO LTDA

15.508.827/0001-88 ANGELIQUE ORLANDINA CORRÊA

25.319.229/0001-14 DINIZ & DINIZ COMPRAS

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 1,70

Marca: PIRA
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PIRA
Descrição: Descrição não informada

R$ 5,09

Marca: PIRATININGA
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PIRATININGA
Descrição: Descrição não informada

R$ 5,15

Marca: PIRATINIGA
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PIRATINIGA
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 5,12 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 5,12 Média dos Preços Obtidos: R$ 5,12

Quantidade Descrição Observação

7.750 Unidades Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas.
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52.307.066/0001-22 LAGUNA ESPORTE LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 5,15

Marca: PIRA
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: PIRA
Descrição: Descrição não informada

Telefone: Email:
(51) 3637-2900 financeiro@passarelafeliz.com.br

Item 7: Lápis de cor inteiro; forma cilíndrica; acondicionado emcaixas, contendo 12 cores sortidas

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 9,30

Órgão: PM DE VILA FLORES

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESCOLARES, PARA COMPOSIÇÃO DE KITS A
SEREM DISTRIBUÍDOS AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PARA
O ANO LETIVO DE 2025.

Descrição: LÁPIS DE COR, JUMBO, 12 CORES, ATÓXICO, FORMATO TRIANGULAR E
PONTA RESISTENTE, NÃO AQUARELÁVEL, SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO
ESTAR DE ACORDO COM CERTIFICADO PELO INMETRO NBR 15236.
CAIXA COM 12 UNIDADES. - LÁPIS DE COR, JUMBO, 12 CORES, ATÓXICO,
FORMATO TRIANGULAR E PONTA RESISTENTE, NÃO AQUARELÁVEL, SUAS
CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM CERTIFICADO PELO
INMETRO NBR 15236. CAIXA COM 12 UNIDADES.

Data: 14/10/2024 00:00

Modalidade: Pregão Lei 14.133 Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 72800-50-2024-PCE

Lote/Item: 1/21

Ata: N/A

Homologação: 16/10/2024 00:00

Fonte: https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?
p=50500:3:::NO:::

Quantidade: 80

Unidade: CX

UF: RS

*VENCEDOR*
14.797.430/0001-90 PEGASUS ATACADISTA LTDA - ME

27.907.090/0001-55 C. GAZOLA BARRO LTDA

20.992.564/0001-65 HELPFIX ATACADO DE PAPELARIA LTDA - ME

52.815.568/0001-64 Ez Comercio e Assessoria Ltda

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 7,30

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 7,40

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 7,70

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 8,94

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 9,30 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 9,30 Média dos Preços Obtidos: R$ 9,30

Quantidade Descrição Observação

7.750 CAIXA Lápis de cor inteiro; forma cilíndrica; acondicionado emcaixas, contendo 12 cores sortidas, confeccionado emmadeira mole, isenta de nós; apr
esentando colagemperfeita das metades e rígida fixação do grafite, recobertocom tinta atóxica. Barra interna do grafite dever· possuirconstruç
ão uniforme, ser isenta de impurezas, apresentarboa pigmentação e ser macio. Comprimento 170 mm, dímetro 6 mm; toxidade dos limites má
ximos da presença de mateais pesados conforme Norma Europeia EM 71/3.
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52.307.066/0001-22 LAGUNA ESPORTE LTDA

24.738.613/0001-99 Mega Papelaria e Esportes Eireli - Me

45.232.778/0001-64 INOVARE COMERCIO DE SUPRIMENTOS DE INFORMATICA LTDA

46.117.807/0001-00 46.117.807 MAURICIO MONTEIRO LIMA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 9,66

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 10,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 14,79

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

R$ 16,90

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 8: Apontador para lápis; de plástico rígido; simples com depósito.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 1,20

Órgão: SECRETARIA DE ESTADO DE POLITICAS PARA AS MULHERES - SPM

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE

Descrição: APONTADOR DE LAPIS - DE PLASTICO,SIMPLES,COM DEPOSITO -
APONTADOR DE LAPIS - DE PLASTICO,SIMPLES,COM DEPOSITO

Data: 02/09/2024 00:00

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 54127680000138-1-000013/2024

Lote/Item: 1/102

Ata: N/A

Homologação: 24/09/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 50

Unidade: UNIDADE

UF: SE

*VENCEDOR*
32.875.635/0001-29 W M W COMERCIAL E MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA.

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 1,20

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 1,20 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 1,20 Média dos Preços Obtidos: R$ 1,20

Quantidade Descrição Observação

7.750 Unidades Apontador para lápis; de plástico rígido; simples com depósito.
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Item 9: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor azul,
tampa antI asfixiante. Caixa com 50 unid.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 42,50

Órgão: SAO PAULO SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA

Objeto: Materiais de escritório, informática, bandeiras e outros materiais

Descrição: Caneta Esferográfica material: plástico, quantidade cargas: 1, material ponta: aço
inoxidável com esfera de tungstênio, tipo escrita: média, cor tinta: azul,
características adicionais: corpo sextavado, transparente e orifício lateral - Caneta
Esferográfica material: plástico, quantidade cargas: 1, material ponta: aço inoxidável
com esfera de tungstênio, tipo escrita: média, cor tinta: azul, características adicionais:
corpo sextavado, transparente e orifício lateral

Data: 25/10/2024 11:24

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 96291141000180-1-005760/2024

Lote/Item: 1/20

Ata: N/A

Homologação: 25/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 4

Unidade: Caixa 50 UN

UF: SP

*VENCEDOR*
08.774.873/0001-63 PAPELARIA CGC LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 42,50

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 10: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, comespessura de 1,0 mm, cor preta
tampa antI asfixiante.Caixa com 50 unid.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 41,90
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Preço Estimado: R$ 42,50 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 42,50 Média dos Preços Obtidos: R$ 42,50

Quantidade Descrição Observação

78 CAIXA Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor azul, ta
mpa antI asfixiante. Caixa com 50 unid.

Preço Estimado: R$ 41,90 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 41,90 Média dos Preços Obtidos: R$ 41,90

Quantidade Descrição Observação

1 Unidade Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstÍnio, com espessura de 1,0 mm, cor preta ta
mpa antI asfixiante.Caixa com 50 unid.
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Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DO MUNICIPIO DE ARARIPINA

Objeto: [LICITANET] - REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE A FIM DE
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
DAS UNIDADES ESCOLARES E CRECHES DO MUNICIPIO DE ARARIPINA – PE,
CONFORME AS CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
ESTABELECIDAS NESTE TERMO.

Descrição: CANETA ESFEROGRÁFICA, DE ÓTIMA QUALIDADE, MATERIAL
PLÁSTICO, TRANSPARENTE QUANTIDADE CARGAS 1, TIPO ESCRITA
MÉDIA COR PRETA COM CORPO SEXTAVADO E ORIFÍCIO
LATERAL.CAIXA COM 50 UNIDADES - CANETA ESFEROGRÁFICA, DE
ÓTIMA QUALIDADE, MATERIAL PLÁSTICO, TRANSPARENTE QUANTIDADE
CARGAS 1, TIPO ESCRITA MÉDIA COR PRETA COM CORPO SEXTAVADO E
ORIFÍCIO LATERAL.CAIXA COM 50 UNIDADES

Data: 15/10/2024 08:30

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 13161183000179-1-000032/2024

Lote/Item: 1/4775074

Ata: N/A

Homologação: 25/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 50

Unidade: Cx

UF: PE

*VENCEDOR*
41.957.479/0001-36 JOELMA SOUZA DE LIMA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 41,90

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 11: Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formatoredonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor vermelha,
tampa anti asfixiante.Caixa com 50 unid

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 45,70

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR

Objeto: Registro de Preço para aquisição de material escolar, de escritório e assemelhados, em
atendimento à Secretaria Municipal de Educação, e a todas as Secretarias Municipais,
conforme condições e descrições constantes no Termo de Referência, ANEXO I, deste
Edital

Descrição: Caneta esferográfica, bico fino, cristal, vermelho, cx c/ 50. - Caneta esferográfica,
bico fino, cristal, vermelho, cx c/ 50.

Data: 25/09/2024 09:00

Modalidade: Pregão

SRP: SIM

Identificação: 42232-PREFEITURA MUNICIPAL
DE RESPLENDOR-852024-162024

Lote/Item: 44/1

Ata: Link Ata

Homologação: 30/09/2024 10:36

Fonte: app2.licitardigital.com.br/pesquisa

Quantidade: 50

Unidade: Unidade

UF: MG

*VENCEDOR*
48.991.435/0001-71 MINAS DISTRIBUIDORA LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 45,70

Marca: COMPACTOR
Fabricante: COMPACTOR
Modelo: FINA
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 45,70 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 45,70 Média dos Preços Obtidos: R$ 45,70

Quantidade Descrição Observação

78 CAIXA Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, com espessura de 1,0 mm, cor vermelh
a, tampa anti asfixiante.Caixa com 50 unid
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Item 12: Caderno de brochura; costurado; capa dura 1/4; capa 1 cor; pesando no mínimo 90 g/m²; com no mínimo 96 folhas; deve atender a norma NBR
6045-versão 2000.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 9,00

Órgão: MUNICIPIO DE RUROPOLIS

Objeto: “Aquisição de material de expediente e material didático para suprir às necessidades da
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social”.

Descrição: Caderno características adicionais: brochura, capa dura, costurado, comprimento:
200, gramatura folhas: 56, largura: 140, material: papel off-set, material capa:
papelão revestida com papel-couché, quantidade folhas: 96, tipo: 1/4 - Caderno
características adicionais: brochura, capa dura, costurado, comprimento: 200, gramatura
folhas: 56, largura: 140, material: papel off-set, material capa: papelão revestida com
papel-couché, quantidade folhas: 96, tipo: 1/4

Data: 25/10/2024 15:19

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 10222297000193-1-000071/2024

Lote/Item: 1/5

Ata: N/A

Homologação: 25/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 12

Unidade: Unidade

UF: PA

*VENCEDOR*
05.261.892/0001-06 A C BECHARA REGO COMERCIO LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 9,00

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 13: Papel sulfite de papelaria; gramatura 63 g/m²; formato A4;medindo 210 x 297 mm; opacidade mínima de 87%;conforme norma TAPPI;
umidade entre 5,0% (+/- 0,5);corte rotativo; PH alcalino cor branca. Embalagem plástica com 100 folhas.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 11,72
Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Preço Estimado: R$ 9,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 9,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 9,00

Quantidade Descrição Observação

78 CAIXA Caderno de brochura; costurado; capa dura 1/4; capa 1 cor; pesando no mínimo 90 g/m²; com no mínimo 96 folhas; deve atender a norma NBR
6045-versão 2000.

Preço Estimado: R$ 11,72 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 11,72 Média dos Preços Obtidos: R$ 11,72

Quantidade Descrição Observação

1.500 pacotee Papel sulfite de papelaria; gramatura 63 g/m²; formato A4;medindo 210 x 297 mm; opacidade mínima de 87%;conforme norma TAPPI; umida
de entre 5,0% (+/- 0,5);corte rotativo; PH alcalino cor branca. Embalagem plástica com 100 folhas.
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Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE VITORIA DO XINGU

Objeto: [LICITANET] - Aquisição de material de expediente, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Vitória do Xingu/PA.

Descrição: PAPEL SULFITE CHAMEQUINHO A4 NA COR AZUL. Especificação : PAPEL
SULFITE A4 CHAMEQUINHO AZUL-75G COM 100 FOLHAS. - PAPEL
SULFITE CHAMEQUINHO A4 NA COR AZUL. Especificação : PAPEL SULFITE A4
CHAMEQUINHO AZUL-75G COM 100 FOLHAS.

Data: 25/09/2024 13:50

Modalidade: Dispensa

SRP: NÃO

Identificação: 34887943000108-1-000008/2024

Lote/Item: 1/4819381

Ata: N/A

Homologação: 25/09/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 10

Unidade: PACOTE

UF: PA

*VENCEDOR*
35.124.075/0001-69 J. S. MENDES COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 11,72

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 14: Massa de modelar;

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 5,25

Órgão: MUNICIPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE

Objeto: Registro de preços para aquisição de Material de Expediente para atender as demandas
das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Passo de
Camaragibe/AL

Descrição: MASSA DE MODELAR 12 CORES180G: Material macio, atóxico, 180g, com base
de amido, carboidratos e cereais, caixa com 12 unidades com cores sortidas. -
MASSA DE MODELAR 12 CORES180G: Material macio, atóxico, 180g, com base de
amido, carboidratos e cereais, caixa com 12 unidades com cores sortidas.

Data: 16/10/2024 00:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: 12342655000127-1-000008/2024

Lote/Item: 1/96

Ata: N/A

Homologação: 11/06/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 75

Unidade: Caixa

UF: AL

*VENCEDOR*
49.148.932/0001-75 SUPRIR COMERCIO E SERVICOS LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 5,25

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 5,25 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 5,25 Média dos Preços Obtidos: R$ 5,25

Quantidade Descrição Observação

3.000 CAIXA Massa de modelar; composição básica de ceras,pigmentos orgânicos e carga mineral inerte; apresentaçãosólida, maleável, atóxica; tipo fosco;
na cor variada;embalado em estojo, contendo 12 unidades; e, suascondições devem estar de acordo com a norma NBR11786, certificado pelo
Inmetro.
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Item 15: Tinta guache; composta de resina, ·guia, pigmento, carga; conservante tipo benzoatizol; com seis cores sortidas, contendo 15 ml. Acondicionado
em caixa.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 7,73

Órgão: MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Objeto: Aquisição de materiais de consumo, pelo Sistema de Registro de Preços

Descrição: TINTA GUACHE ESTOJO COM 06 CORES 15 ML - TINTA GUACHE ESTOJO
COM 06 CORES 15 ML

Data: 17/10/2024 13:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 27165588000190-1-000173/2024

Lote/Item: 1/65

Ata: N/A

Homologação: 24/10/2024 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 150

Unidade: unidade

UF: ES

*VENCEDOR*
51.305.956/0001-32 EXPOENTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 7,73

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Item 16: Pincel escolar, ponta chata nº 12.

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 3,25

Órgão: Prefeitura Municipal de Capelinha

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE,
ARTESANATO, OFICINA E ESCOLAR PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELINHA.

Descrição: Pincel para Pintura, Pelo Sintetico, Contendo Virola Metalica, Cabo de Madeira,
No Formato Chato, N.12: - Pincel para Pintura, Pelo Sintetico, Contendo Virola
Metalica, Cabo de Madeira, No Formato Chato, N.12:

Data: 21/10/2024 08:30

Modalidade: Pregão

SRP: SIM

Identificação: 42526-Prefeitura Municipal de
Capelinha-00712024-00312024

Lote/Item: 159/1

Ata: Link Ata

Homologação: 24/10/2024 13:21

Fonte: app2.licitardigital.com.br/pesquisa

Quantidade: 50

Unidade: unidade

UF: MG

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

Preço Estimado: R$ 7,73 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 7,73 Média dos Preços Obtidos: R$ 7,73

Quantidade Descrição Observação

3.000 CAIXA Tinta guache; composta de resina, ·guia, pigmento, carga; conservante tipo benzoatizol; com seis cores sortidas, contendo 15 ml. Acondiciona
do em caixa.

Preço Estimado: R$ 3,25 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 3,25 Média dos Preços Obtidos: R$ 3,25

Quantidade Descrição Observação

1.500 Unidades Pincel escolar, ponta chata nº 12.
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*VENCEDOR*
11.698.905/0001-01 Francinete de Jesus Barbosa e Souza

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 3,25

Marca: LEONORA
Fabricante: LEONORA
Modelo: SINTETICO
Descrição: Descrição não informada

Item 17: Caderno Cartografia e Desenho Capa Flexível 96 folhas,Spiral

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 16,35

Órgão: MUNICIPIO DE PORTEL

Objeto: Registro de preço objetivando a futura e eventual Contratação de empresa para
fornecimento de Materiais de Expediente em Geral, destinado a atender as necessidades
das Secretarias e Fundos Municipais vinculados a Prefeitura Municipal de Portel/PA

Descrição: CADERNO DE DESENHO - ESPIRAL - 96 FOLHAS - CAPA FLEXÍVEL -
CADERNO DE DESENHO - ESPIRAL - 96 FOLHAS - CAPA FLEXÍVEL

Data: 12/09/2024 10:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 0027-2024-PORTEL-PA-MUNICIPIO
DE PORTEL-PREGÃO
ELETRÔNICO

Lote/Item: 102/

Ata: Link Ata

Homologação: 20/09/2024 09:56

Fonte: https://bnccompras.com/Process/Proce
ssSearchPublic?param1=1

Quantidade: 1.018

Unidade: UNIDADE

UF: PA

*VENCEDOR*
30.061.409/0001-89 W OTONY DO NASCIMENTO EIRELI

39.970.044/0001-80 SILVA SELECT COMERCIO EIRELI

Inc. II Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 16,00

Marca: TAMOIO
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo: TAMOIO
Descrição: Descrição não informada

Telefone:
(96) 8100-3476

R$ 16,69

Marca:
Fabricante: Fabricante não informado
Modelo:
Descrição: Descrição não informada

Preço Estimado: R$ 16,35 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 16,35 Média dos Preços Obtidos: R$ 16,35

Quantidade Descrição Observação

5.500 Unidades Caderno Cartografia e Desenho Capa Flexível 96 folhas,Spiral
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1 - Banco Nacional de Compras Data: 30/10/2024 13:43:05
https://bnccompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 Acessar a fonte aqui

2 - Licitar Digital Data: 30/10/2024 11:18:16
app2.licitardigital.com.br/pesquisa Acessar a fonte aqui

3 - Portal de Compras Publicas Data: 30/10/2024 11:24:55
www.portaldecompraspublicas.com.br Acessar a fonte aqui

4 - Portal Nacional de Contratações Públicas Data: 30/10/2024 11:14:22
https://www.gov.br/pncp/pt-br Acessar a fonte aqui

5 - Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul Data: 30/10/2024 11:26:48
https://portal.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50500:3:::NO::: Acessar a fonte aqui

Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções
Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites
de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

Relatório gerado no dia 30/10/2024 13:44:52 (IP: 170.83.0.147)
Código Validação: 2HWd62ZpMnYJDIOtnC6cgetUfdgn35SP7wfoVG%2b2eFQqHU8nPtm6WA%3d%3d
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

13)     BMS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP  :
Rua Paula Ney, nº 56 – Térreo – Conjunto 07 – Vila Mariana – São Paulo – SP (04107-020)
CNPJ/MF: 67.457.705/0001-03 – IE: 130.022.280-118 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

99

Fita  de  impressão;  formato  cartucho
compatível  com  rotuladora  Brother
E550WVP; fita cor amarela; 24mm x 0,94’’

15 Unidade R$ 99,90
R$

1.498,50

MaxxOnline
Compatível

TZ 651

100

Fita  de  impressão;  formato  cartucho
compatível  com  rotuladora  Brother
E550WVP; fita cor branca; 12mm x 0,47’’

15 Unidade R$ 79,90
R$

1.198,50

X-FULL
compatível TZ

231

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
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É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
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5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 
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CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
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requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
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Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.
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A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  BMS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP.  O responsável
pela  fiscalização  da  presente  Ata  será  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e  Gestão  de
Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
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Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

BMS IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
Max Stewers Oliveira

RG 16.153.034 / CPF 115.117.428-95
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

8)       CANAÃ DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE PRODUTOS E ACESSÓRIOS LTDA -  
ME:

Avenida Aluísio de Azevedo, nº 294 – Salão – Vila Osasco – Osasco – SP (06075-240)
CNPJ/MF: 21.278.096/0001-24 – IE: 120.045.818-110 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

15
Arquivo morto polionda vermelha 350 x 130
x 245 mm; pacote com 10 unidades.

70 Pacote R$ 35,88
R$

2.511,60
Alaplast

Pasta

32

Caderno  espiral;  de  arame  galvanizado;
espessura  0,9  a  1,1  milímetro;  no  formato
universitário; com capa em 1 cor, pesando
250  g/m²,  com  96  folhas;  gramatura  da
folha 56 g/m².

275 Unidade R$ 7,08
R$

1.947,00
Credeal
Caderno

35

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno
cristal,  formato  redonda  ou  sextavada,
esfera de tungstênio, com espessura de 1,0
mm, cor  verde, tampa antiasfixiante. Caixa
com 50 unid.

35 Caixa R$ 28,50 R$ 997,50
Leonora
Caneta

49
Clips  de  aço,  paralelo,  galvanizado,  2/0,
caixa com 500 gramas

170 Caixa R$ 8,58
R$

1.458,60
Clipstop Clips

50
Clips  de  aço,  paralelo,  galvanizado,  8/0,
caixa com 500 gramas

140 Caixa R$ 8,09
R$

1.132,60
Clipstop Clips

55

Cola  gliter;  atóxica;  embalada  em  frasco
plástico com 23 gramas; com 6 cores. Caixa
com 6 frascos de 23 gramas cada frasco.

280 Caixa R$ 5,60
R$

1.568,00
Make+ Cola

86

EVA; medindo 400 x 600 x 2,00 mm; modelo
liso com cores variadas (azul, amarelo, bege,
branco,  laranja,  rosa,  verde,  vermelho,
marrom, lilás, roxo, preto).

4300 Folha R$ 1,20
R$

5.160,00
Leonora E.V.A

92 Fita adesiva;    material    celofane;    tipo
monoface;  largura  de  12  mm  e

415 rolo R$ 1,18 R$ 489,70 Koretech Fita
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comprimento  mínimo  de  50  metros;  cor:
incolor; aplicação multiuso.

121

Laminado  PVC  autoadesivo;  protegido  no
verso  por  papel  siliconado;  medidas:  45
centímetros  por  25  metros;  cor
transparente (papel contact).

80 Rolo R$ 37,20
R$

2.976,00
Leonora
Contact

125

Livro ata de papelaria; medindo 220x320 ou
206x300  mm  vertical;  capa pesando 1250
g/m²; revestida em papel Kraft pesando 80
g/m²;  na  cor  preta;  com  100  folhas,  sem
margem; papel off-set, pesando 56 g/m².

320 Unidade R$ 9,07
R$

2.902,40
P. Brasil Livro

126

Livro  protocolo;  medindo  160x220  mm;
capa  pesando  1250  g/m²;  revestida  com
papel off-set plastificado; pesando 80 g/m²;
com  100 folhas;  em  papel  off-set,  pesando
56 g/m².

270 Unidade R$ 6,36
R$

1.717,20
P. Brasil Livro

140

Papel  cartão  fosco;  pesando  280  g/m²;
medindo  50  x  70  cm,  cores  variadas:
amarelo, azul,  azul claro, branco,  marrom,
verde, vermelho,  lilás, rosa pink,  e outros.

4780 Folha R$ 0,90
R$

4.302,00
Pilar Papel

Cartão

141

Papel color set de papelaria; gramatura 150
g/m²; medindo 48 x 66 cm; cores variadas:
amarelo, azul, marrom, verde, vermelho.

3720 Folha R$ 0,67
R$

2.492,40
P. Brasil
Colorset

164

Pasta  com  aba  e  elástico  (plástico);  de
polipropileno;  espessura  de  0,35  micras;
lombada de 20 mm; no tamanho ofício; com
ilhoses de metal; cristal.

1300 Unidade R$ 1,90
R$

2.470,00
Alaplast

Pasta

165
Pasta com aba elástico,  plastificada,  235 x
325 mm; cor azul.

475 Unidade R$ 1,90 R$ 902,50
Polycart

Pasta

176

Pilha;  tipo  alcalina;  na  voltagem  de  1,5
volts; 1100 mAh; no tamanho palito (AAA);
diâmetro:  10,5mm,  comprimento:  44,5mm;
embalado  em  cartela  com  02  unidades;
conforme a Resolução nº 257 de 30/06/99
do  Conama;  NBR7039.  Fornecedor  deverá
realizar a logística reversa do produto.

350 Cartela R$ 2,39 R$ 836,50 Elgin Pilha

177

Pilha;  tipo  alcalina;  na  voltagem  de  1,5
volts;  fórmula  avançada  e  composição
dióxido  de  manganês,  zinco,  hidróxido  de
potássio,  grafite  e  óxido  de  zinco;  no
tamanho  pequeno  (AA);  embalado  em
cartela com 2 unidades; conforme Resolução
nº  257  de  30/06/99  do  Conama;  Norma
ABNT  7039/87  e  11175/90.  Fornecedor
deverá  realizar  a  logística  reversa  do
produto.

1000 Cartela R$ 2,46
R$

2.460,00
Elgin Pilha

191

Prancheta portátil; de acrílico transparente;
tamanho ofício; com prendedor de pressão,
metálico.

695 Unidade R$ 9,59
R$

6.665,05
Novacril

Prancheta

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
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A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora
da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 
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5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
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consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
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Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
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Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
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Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
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A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa: CANAÃ DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE PRODUTOS E ACESSÓRIOS LTDA - ME. O
responsável  pela  fiscalização da  presente  Ata  será  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e
Gestão de Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

CANAÃ DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE PRODUTOS E ACESSÓRIOS LTDA - ME
Ana Júlia Bonach Ribeiro

RG 50.998.784-9 / CPF 455.880.888-75
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

5)       COMERCIAL PANORAMA LTDA - ME  :

Rua José Custódio de Oliveira, nº 75 – Vila Tupy -Registro – SP (11900-000)
CNPJ/MF: 07.089.572/0001-38 – IE: 574.098.620-116 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

7

Alfinete, em aço, nº 1 – medindo 2,5 cm de
comprimento  –  niquelado;  do  tipo
segurança. Caixa com 100 unidades

40 Caixa R$ 6,64 R$ 265,60 Merita 25 mm

20

Bexiga  modelo  liso  com  cores  variadas
(azul, amarelo, dourado,  branco, rosa claro,
pink,  verde,  vermelho,   lilás,  roxo,  preto,
branco,  marrom,  laranja).  Material  Látex,
Medidas Tamanho: 7" polegadas, Diâmetro,
aproximadamente,  18cm.  Pacote  com  50
unidades. 

530 Pacote R$ 4,35
R$

2.305,50
Happy Day 7”

23

Bobina de papel para calculadora; em 1 via;
em  papel  sulfite;  pesando  entre  60  a  65
g/m²; medindo 57 milímetros de largura e
30 metros de comprimento; na cor branca.
Fornecedor  deverá  realizar  a  logística
reversa do produto.

110 Unidade R$ 1,70 R$ 187,00 GB 57 x 30

74

Envelope  plástico;  para  pasta  catálogo;
tamanho  ofício;  04  furos;  com  espessura
mínima  de  0,10  micras;  transparente.
Pacotes com 100 unidades.

35 Pacote R$ 18,95 R$ 663,25 DAC A4 4F

76

Espiral; para encadernação de plástico PVC;
incolor;  com  14  mm.  Pacotes  com  no
mínimo 50 unidades.

130 Pacote R$ 18,50
R$

2.405,00
Plasty 14 mm

77

Espiral; para encadernação de plástico PVC;
incolor;  com  45  mm.  Pacotes  com  no
mínimo 50 unidades.

140 Pacote R$ 46,40
R$

6.496,00
Plasty 45 mm
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79
Estilete; cabo em plástico rígido; em lâmina
de aço carbono; medindo 18 mm.

390 Unidades R$ 1,05 R$ 409,50
Masterprint

18 mm

88
Extrator de grampos; em aço cromado; tipo
espátula.

280 Unidade R$ 1,10 R$ 308,00
Cavia

Espátula

124
Lembretes  sem  pauta   700  folhas  50g/m
( folhas coloridas)

10 Caixa R$ 14,85 R$ 148,50 Orieos 700 FL

129

Massa  de  modelar;  composição  básica  de
ceras, pigmentos orgânicos e carga mineral
inerte;  apresentação  sólida,  maleável,
atóxica;  tipo  fosco;  na  cor  variada;
embalado em estojo, contendo 12 unidades;
e,  suas  condições  deverão estar  de  acordo
com  a norma NBR-11786,  certificado pelo
Inmetro.

980 Caixa R$ 2,25
R$

2.205,00
Alcalex 12

cores

146

Papel crepom; medindo 0,48 cm x 2 metros;
pesando 28   g/m²;   cores   variadas:   azul,
amarelo,    branco,  laranja,  rosa,  verde,
vermelho, marrom, lilás, roxo, preto.

2635 Folha R$ 0,99
R$

2.608,65
Art Floc 0,48

x 2

147

Papel de seda; comprimento 70 cm, largura
50  cm,  pesando  20  g/m²;  cores  variadas:
amarelo, azul, marrom, verde, vermelho.

2765 Folha R$ 0,19 R$ 525,35
Art Floc 50 x

70

148

Papel  dobradura  (espelho);  pesando  75
g/m²; medindo 48 x 66 cm; cores variadas:
amarelo, azul, marrom, verde, vermelho.

2480 Folha R$ 0,40 R$ 992,00 RST 48 x 66

149
Papel laminado; pesando 63g/m2; medindo
49 x 59 cm; na cor ouro.

80 Folha R$ 0,94 R$ 75,20 RST 49 x 59

199

Régua de uso escolar/escritório; de plástico;
medindo 30 cm, com escala milimétrica, em
baixo relevo; na cor transparente.

600 Unidade R$ 0,92 R$ 552,00 Waleu 30 cm

206

Saco  plástico  transparente  liso;  para
embalagens;  medindo  25  cm  x  37  cm.
Embalagem com 100 unidades.

25 Pacote R$ 21,50 R$ 537,50 Spack 25 x 37

210

Tecido, tipo TNT, armação têxtil, composto
100%  poliuretano  -  não  texturizado,
pesando  40  g/m²-  aproximadamente,  com
1,40  m  largura,  cores  variadas  (amarelo,
azul royal, branco, laranja, lilás, preto, rosa,
roxo,  verde  bandeira,  verde,  vermelho,
marrom,  pink,  violeta,  etc.),  rolo  com  50
metros.

600 Rolo R$ 50,00
R$

30.000,00
Santa Fé

40GR

211

Tecido, tipo TNT; armação têxtil, composto
100%  poliuretano  -  não  texturizado,
pesando 40 g/m² - aproximadamente, com
1,40 m largura, estampa: chita, rolo com 50
metros.

5 Rolo R$ 163,00 R$ 815,00
CGS

Estampado

212

Tecido, tipo TNT; armação têxtil, composto
100%  poliuretano  -  não  texturizado,
pesando 40 g/m² - aproximadamente, com
1,40 m largura, estampa: festa junina, rolo
com 50 metros.

5 Rolo R$ 147,50 R$ 737,50
CGS

Estampado

213

Tesoura de picotar ondulada serrilhada; em
aço  inoxidável;  lâmina  tipo  redondo,
triângulo; distância  dos  dentes  cortantes:
Triângulo:  3/4/5/7  mm;  Redondo:
3/5/7mm ; medindo 23 cm.

5 Unidade R$ 33,90 R$ 169,50 Dotad Picotar

222

Tnt Estampado Poá fundo azul, rosa, verde
ou vermelho,  bolinhas  Brancas  40 gramas
por  metro  quadrado.  -  Dimensões:  50
metros  de  comprimento  x  1  metro  e  40
centímetros de largura rolo de TNT. 

30 Rolo R$ 147,50
R$

4.425,00
CGS

Estampado

224 Visor para pasta;  suspensa em PVC cristal 120 Pacote R$ 5,25 R$ 630,00 Goodie
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transparente; na medida < 6 x 5 > cm / + 1,5
cm; etiqueta na cor branca. Pacote com 50
unidades.

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:
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5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.
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Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

Página 5 de 12
1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (87/252)        158/1593

mailto:compras@cajati.sp.gov.br
http://www.cajati.sp.gov.br/


Divisão de Licitações e Contratos

(13) 3854-8700

compras@cajati.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

www.cajati.sp.gov.br - compras@cajati.sp.gov.br   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
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A Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as
quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para
Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
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lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;
Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da

adjudicação desta Licitação;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela

Prefeitura do Município de Cajati.
Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em

compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
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Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
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de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
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todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;
O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias

úteis contados a partir da data de fornecimento;
As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao

recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa: COMERCIAL PANORAMA LTDA - ME. O responsável pela fiscalização da presente Ata
será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024
de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

COMERCIAL PANORAMA LTDA - ME
Miriam Domingos Rodrigues Veloso

RG 17.047.851-8 / CPF 091.598.838-04
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

16)     EMPÓRIO DAS LICITAÇÕES COMÉRCIO LTDA - ME  :
Rua América do Norte, nº 309 – Centro – Pinhais – PR (83323-310)
CNPJ/MF: 41.087.715/0001-00 – IE: 90953025-37 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

155

Papel  sulfite  de  papelaria,  gramatura  75
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
alvura  mínima  de  90%;  conforme  norma
ISO;  opacidade  mínima  de  87%;  umidade
entre  3,5%  (+/-  1,0),  conforme  norma
TAPPI;  corte  rotativo;  PH  alcalino;  cor
branca;  embalagem  revestida  em  BOPP;
com  certificação  ambiental  FSC  ou
CERFLOR. Pacote com 500 folhas.

6610 Pacote R$ 20,50
R$

135.505,00

Suzano
Report

Premium

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação
ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e
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5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 
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Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
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Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,
bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
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Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,
referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
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As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

Página 9 de 11
1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (103/252)        174/1593

mailto:compras@cajati.sp.gov.br
http://www.cajati.sp.gov.br/


Divisão de Licitações e Contratos

(13) 3854-8700

compras@cajati.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

www.cajati.sp.gov.br - compras@cajati.sp.gov.br   

A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela
CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa: EMPÓRIO DAS LICITAÇÕES COMÉRCIO LTDA - ME. O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

EMPÓRIO DAS LICITAÇÕES COMÉRCIO LTDA - ME
Thaís Camargo dos Santos Carvalho

RG 14.159.845-7 / CPF 114.345.489-88
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

17)     GOLDEN DISTRIBUIDORA LTDA  :

Rua Samuel Meira Brasil, nº 394 – Sala 13 e 14 – Taquara II – Serra – ES (29167-650)
CNPJ/MF: 04.196.935/0008-12 – IE: 082.785.14-7 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

161

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  75
g/m²; formato A3; medindo 297 x 420 mm;
alvura  mínima  de  90%,  conforme  norma
ISO;  opacidade  mínima  de  87%;  umidade
entre  3,5%  (+/-  1,0),  conforme  norma
TAPPI;  corte  rotativo,  PH  alcalino,  cor
branca;  embalagem  revestida  em  BOPP;
com  certificação  ambiental  FSC  ou
CERFLOR. Pacotes com 500 folhas.

225 Pacote R$ 51,90
R$

11.677,50
Chamex

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação
ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e
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5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 
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Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
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Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,
bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
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Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,
referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
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As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
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A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela
CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa: GOLDEN DISTRIBUIDORA LTDA. O responsável pela fiscalização da presente Ata será a
Secretaria  Municipal  de  Administração e  Gestão de  Pessoas,  conforme Portaria  1.780/2024 de
12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

GOLDEN DISTRIBUIDORA LTDA
Bianca Aparecida Sant´Ana Silva

RG 32.066.813-7 / CPF 228.620.898-00
Procuradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

4)       INTACTTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - EPP  :

Rua Atlético Mineiro, nº 117 – Estufa II – Ubatuba – SP (11689-336)
CNPJ/MF: 14.680.514/0001-40 – IE: 701.055.710-114 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

6

Alfinete para mapa; cabeça de poliestireno
de 5 mm; comprimento total de 18 mm com
cores variadas. Caixa com 50 unidades.

90 Caixa R$ 2,50 R$ 225,00 Onda

17

Barbante; de algodão; com 4 fios; pesando
400  gramas;  com  aproximadamente  600
metros, na cor crua.

15 Rolos R$ 14,90 R$ 223,50
Têxtil

Piratininga

42

Caneta  permanente;  corpo  em  plástico
rígido;  ponta  de 1 milímetro;  na cor  azul;
para escrever em CD.

90 Unidade R$ 1,29 R$ 116,10 Onda

43

Caneta  permanente;  corpo  em  plástico
rígido; ponta de 1 milímetro; na cor preta;
para escrever em CD.

30 Unidade R$ 1,28 R$ 38,40 Onda

45

Capa  para  encadernação  PP
(polipropileno);  cor:  preta;  formato:  A4
(210x297  mm);  tolerância:  0,2%.  Pacote
com 50 unidades.

140 Pacote R$ 13,80
R$

1.932,00
Mares

80

Etiqueta adesiva para codificação, formato
circular,  medindo  Ø  12mm,  rolo  com  no
mínimo  4.000  etiquetas,  em  formato  de
caixa dispenser. Cores variadas.

15 Caixa R$ 35,80 R$ 537,00 Pimaco

82

Etiqueta adesiva retangular; na cor branca;
medindo  288,5  x  200,0mm;  folhas  em
formato  A4.  Envelope  com  no  mínimo  25
etiquetas, sendo 01 etiqueta por folha.

110 Pacote R$ 28,50
R$

3.135,00
Pimaco

96 Fita  de  Cetim,  na  cor  azul,  modelo  liso,
largura aproximada de 7 mm - Composição

30 Rolo R$ 2,50 R$ 75,00 Cinderela
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100% Poliéster. Rolo com 10 metros. 

97

Fita de Cetim, na cor rosa pink, modelo liso,
largura aproximada de 7 mm - Composição
100% Poliéster. Rolo com 10 metros. 

30 Rolo R$ 2,45 R$ 73,50 Cinderela

112
Grampo  106/6  galvanizado  para
grampeadores, caixa com 3.500 unidades.

40 Caixa R$ 9,90 R$ 396,00 Onda

116

Grampo para grampeador; material metal;
tratamento  superficial  galvanizado;
tamanho 106/6. Caixa com 5000 unidades.

90 Caixa R$ 16,50
R$

1.485,00
ACC

137 Organizador de mesa aramado. 10 Unidade R$ 16,00 R$ 160,00 BRW

200

Removedor  de  cola  universal,  tipo  descola
tudo,  para  remoção  de  todos  os  tipos  de
colas. Ideal para remover resíduos de colas,
fitas  e  etiquetas adesivas,  peles e colagens
defeituosas.  Em  tubo  ou  bisnaga  com  no
mínimo 2 gramas.

15 Frasco R$ 19,90 R$ 298,50 Loctite

220
Tinta para carimbo; na cor preta; sem óleo.
Frasco com 40 ml.

55 Frasco R$ 3,77 R$ 207,35 Radex

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 
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5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
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consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
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Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
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Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
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Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
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A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa:  INTACTTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - EPP.  O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

INTACTTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA - EPP
Thiago Dias da Silva

RG 42.691.811-3 / CPF 340.275.288-32
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

3)       LANA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E PAPELARIA LTDA - EPP  :

Rua Denise Nunes Gonçalves, nº 27 – Centro – Registro – SP (11900-000)
CNPJ/MF: 72.881.063/0001-05 – IE: 574.099.228-110 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

5

Alfinete  de Segurança,  Tamanho: 000 -  20
mm - 2,0 cm, Material: Aço Niquelado. Caixa
com 100 unidades

30 Caixa R$ 7,50 R$ 225,00 ACC

9

Apagador  de  giz;  corpo  feito  de  madeira;
medindo  150  x  70  cm  (comprimento  x
largura),  com  tolerância  de,
aproximadamente, 10%, com base de feltro.

5 Unidade R$ 2,40 R$ 12,00 Kaz

11
Apontador  para  lápis;  de  plástico  rígido;
simples com depósito.

690 Unidade R$ 0,31 R$ 213,90 Kaz

24

Bobina  de  papel  sulfite  para  Plotter  com
tubete de 2’’ dimensão 914 cm x 100 metros;
gramatura 75 gramas.

10 Unidade R$ 96,49 R$ 964,90 VR

47

Capa para encadernação; jogo em PVC liso;
gramatura  da  capa  0,30  micras  cristal;
gramatura  da  contracapa  0,30  micras  na
cor  azul;  sem  dorso  (individuais);  para
fechamento com espiral; no formato ofício 2
(220x330 mm); pacotes com 100 pares.

10 Pacote R$ 29,90 R$ 299,00 Kaz

58 Cola permanente, pote contem 37GRS. 115 Unidade R$ 5,40 R$ 621,00 Acrilex

60
Colchete  latonado  nº  07;  caixa  com  72
unidades.

30 Caixa R$ 4,20 R$ 126,00 Salenas

66
Elástico  chato,  espessura  7mm,  rolo  10
metros, cor branca

100 Unidade R$ 3,89 R$ 389,00 S. José

67 Elástico látex nº 18. Caixa com 100 gramas. 170 Caixa R$ 3,18 R$ 540,60 Premier
72 Envelope pardo pequeno; em papel Kraft 80

gramas;  na cor  parda;  formato 176 x  250
2030 Unidade R$ 0,21 R$ 426,30 Foroni
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mm; com abertura do lado menor.

78

Estilete tipo bisturi; em resina termoplástica
e lâmina em metal; medindo 1,5 x 10 x 23
cm.

25 Unidade R$ 14,99 R$ 374,75 Leoarte

83

Etiquetas  brancas  autoadesivas;
embalagem  com  mínimo  300  unidades;
medida aproximada 25 mm x 66 mm

10 Pacote R$ 13,89 R$ 138,90 Pimaco

89
Fio  de nylon;  transparente,  com espessura
de 0,40mm; rolo com 100 metros.

15 Unidade R$ 8,98 R$ 134,70 Artpesca

102

Gaveteiro Plástico preto 4 gavetas grandes,
estrutura  preta  –  4  rodízios  de  plástico  –
medidas  84cm  altura  (com  rodízios
montados)  x  40cm  profundidade  31  cm
largura  –  Medidas  internas  das  gavetas:
grande  35x24x16,5  –  ideal  para
organização em geral.

65 Unidade R$ 168,69
R$

10.964,85
Niquel Art

118

Guilhotina A4 para papel. Base em aço, com
marcação  em  centímetros  e  para  os
tamanhos  A4,  B5,  A5,  B6,  e  B7,  Faca com
mola  e  cabo  em  plástico  ABS  de  alta
resistência, com trava, pés emborrachados.
Capacidade  mínima  10  folhas,  medida  da
base: 32x25 cm.

25 Unidade R$ 114,59
R$

2.864,75
Kaz

133
Olho móvel para artesanato 10mm, pacote
com 100 unidades.

5 Pacote R$ 4,27 R$ 21,35 NYBC

151
Papel Opaline A4 Rosa 180g . Pacote com 50
Folhas.

15 Pacote R$ 15,24 R$ 228,60 Off Paper

182 Pincel escolar, ponta chata nº 12. 15 Unidade R$ 1,89 R$ 28,35 Leo Leo

204

Saco  plástico  transparente  liso;  para
embalagens;  medindo  11  cm  x  20  cm.
Embalagem com 100 unidades.

25 Pacote R$ 6,60 R$ 165,00 Cromus

205

Saco  plástico  transparente  liso;  para
embalagens;  medindo  15  cm  x  22  cm.
Embalagem com 100 unidades.

130 Pacote R$ 10,61
R$

1.379,30
Cromus

214

Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável;
formato da  ponta  curva,  medindo  9cm  de
comprimento.

25 Unidade R$ 14,90 R$ 372,50 HPB

219

Tinta para carimbo; na cor preta; a base de
água. Frasco com 30 ml. Com tolerância de
+/- 10% para carimbos autoentintadores

125 Frasco R$ 3,89 R$ 486,25 Radex

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
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É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
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5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 
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CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
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requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
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Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de

Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
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Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.
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A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  LANA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E PAPELARIA LTDA - EPP.  O responsável
pela  fiscalização  da  presente  Ata  será  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  e  Gestão  de
Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
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Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

LANA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS E PAPELARIA LTDA - EPP
Elizabeth Ferreira Lima

RG 20.325.281-0 / CPF 101.057.488-46
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

15)     LICITA SHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME  :
Rua Madre Maria Villac, nº 183 – Jardim Marisa – São Paulo – SP (05108-190)
CNPJ/MF: 50.958.011/0001-57 – IE: 121.702.399-110 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

130
Mídia  cartão  de  memória;  pen  drive  USB
2.0; 49x20x2 mm; 8 GB.

280 Unidade R$ 17,75
R$

4.970,00
Kapbom KA-

UB

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
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5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no

Página 2 de 11
1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (141/252)        212/1593

mailto:compras@cajati.sp.gov.br
http://www.cajati.sp.gov.br/


Divisão de Licitações e Contratos

(13) 3854-8700

compras@cajati.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

www.cajati.sp.gov.br - compras@cajati.sp.gov.br   

edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
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Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor

Página 4 de 11
1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (143/252)        214/1593

mailto:compras@cajati.sp.gov.br
http://www.cajati.sp.gov.br/


Divisão de Licitações e Contratos

(13) 3854-8700

compras@cajati.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

www.cajati.sp.gov.br - compras@cajati.sp.gov.br   

requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
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Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.
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A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa: LICITA SHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME. O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
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Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

LICITA SHOP COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME
Francinete Ramos dos Santos

RG 543313797 / CPF 812.944.333-34
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

7)       MAX ESCOLAR LTDA - ME  :

Rua Baixada Santista, nº 109 – Letra A – Itaquera – São Paulo – SP (08295-360)
CNPJ/MF: 51.628.440/0001-29 – IE: 124.620.551-115 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

10

Apagador  para  quadro  branco  de  feltro
tratado  com  type  e  base  de  plástico  ABS
2000 anatômico.

130 Unidade R$ 2,13 R$ 276,90 Lyke

12
Arquivo morto polionda amarela 350 x 130
x 245 mm; pacote com 10 unidades.

180 Pacote R$ 32,50
R$

5.850,00
Alaplasr

13
Arquivo  morto  polionda azul  350 x  130 x
245 mm; pacote com 10 unidades.

550 Pacote R$ 32,50
R$

17.875,00
Alaplasr

14
Arquivo morto polionda verde 350 x 130 x
245 mm; pacote com 10 unidades.

170 Pacote R$ 32,50
R$

5.525,00
Alaplasr

21

Bloco Adesivo Post It para Recado Colorido
4 Blocos 100 folhas Composição: Papel Off-
set  75g/m²  Quantidade  de  folhas:  100
folhas,  sendo  1  Bloco  c/  100  folhas.
Formato:  3,7x5cm  Contém:  4  blocos  com
100 folhas – cores amarela, laranja, rosa e
verde.

1350 Unidade R$ 2,38
R$

3.213,00
BRW

22

Bloco de Notas Super Adesivas  rosa 76 mm
x 76 mm - 100 folhas PT 1 un- Ideal para
anotar  recados,  lembretes  pessoais,
números  telefônicos,  reposicionável,  cola  e
descola  com  facilidade  sem  danificar  a
superfície  onde  é  aplicado.  Cores  Rosa,
laranja neon e verde neon.

910 Unidade R$ 1,75
R$

1.592,50
Master

30 Caderno de brochura; costurado; capa dura
¼; capa 1 cor; pesando no mínimo 90 g/m²;
com  no mínimo 96 folhas;  deve  atender  a

1020 Unidade R$ 4,20 R$
4.284,00

Max
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norma NBR 6045-versão 2000.

31
Caderno  espiral  20x27,5  –  caderno
universitário 160 folhas – Capa dura.

450 Unidade R$ 10,75
R$

4.837,50
Max

33

Caderno  espiral;  de  arame  galvanizado;
espessura de 0,9 a 1,1 milímetro; no formato
¼; com capa em 1 cor, pesando 250 g/m²;
com 96 folhas; gramatura da folha 56 g/m².

745 Unidade R$ 3,88
R$

2.890,60
Max

51

Cola  bastão    atóxica,  frasco    com    no
mínimo   10  gramas.  Pacote  contendo  10
unidades.

280 Pacote R$ 5,75
R$

1.610,00
Lyke

63

Corretivo; em fita; para correção de textos;
formato  roller,  com  design  ergonômico;
medindo  4,2  mm  x  12  m,  com  validade
mínima  de  1  ano,  a  partir  da  data  de
entrega.

920 Unidade R$ 2,13
R$

1.959,60
Lyke

64

Display de Acrílico cristal para Parede, visor
e fundo em acrílico cristal, modelo dobrado
em U Duplo com fundo, profundidade para
encaixe de 1 até 5 folhas, com meia-lua para
facilitar  a  retirada  dos  folhetos,  com  aba
superior  e  duas  furações  para  fixação  em
parede,  abertura  nas  laterais,  posição
horizontal. Cor transparente. Tamanho A4 =
21x30 (alt x larg) Horizontal

140 Unidade R$ 11,25
R$

1.575,00
Nova

70
Envelope A4 saco branco 229x324 mm; 100
gramas. Caixa com 250 unidades.

60 Caixa R$ 49,00
R$

2.940,00
Fil

84

EVA; com glitter, medindo 400 x 600 x 2,00
mm;  com  cores  variadas  (azul,  amarelo,
bege, branco, laranja, rosa, verde, vermelho,
marrom, lilás, roxo, dourado, prata)

2700 Folha R$ 2,75
R$

7.425,00
Make

91

Fita  adesiva,  material  celofane
transparente, tipo monoface, largura de 48
milímetros por 45 metros de comprimento,
transparente, aplicação multiuso

930 rolo R$ 2,50
R$

2.325,00
Koretech

94

Fita adesiva; material crepe; tipo monoface;
largura  de  19  mm,  comprimento  de  50
metros; cor bege; aplicação multiuso.

700 Rolo R$ 2,50
R$

1.750,00
Koretech

95

Fita  adesiva;  material  papel;  tipo  dupla
face; largura de 19 mm, comprimento de 30
metros; cor branca; aplicação multiuso.

550 Rolo R$ 4,94
R$

2.717,00
Koretech

103

Giz de cera; para desenho; em papel; cores
mistas;  tipo  curto;  no  formato  redondo;
medindo  11  x  55  mm  (diâmetro  x
comprimento); composição básica de ceras
e  pigmentos  orgânicos;  produto  orgânico,
antialérgico;  em  caixa  com  15  palitos;
devendo  estar  em  conformidade  com  a
norma  ABNT-NBR  300  e  certificado  pelo
Inmetro.

680 Caixa R$ 2,56
R$

1.740,80
Pira

113

Grampo fixa papel; trilho; medindo 80 mm;
em  chapa  de  aço  com  tratamento
antiferrugem;  apresentado  em  caixa  de
contendo 50 jogos.

230 Caixa R$ 6,13
R$

1.409,90
Lyke

115

Grampo para grampeador; material metal;
tratamento  superficial  galvanizado;
tamanho   26/6   –   caixa   com  5000
unidades.

345 Caixa R$ 2,75 R$ 948,75 Make

123 Lápis;  corpo  em  madeira  cor  preta
envernizada; no formato redondo; material
da carga mina grafite;  número 02; dureza
carga  HB,  medindo  no  mínimo  170  mm;

120 Caixa R$ 23,75 R$
2.850,00

Lyke
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nome do fabricante gravado no lápis;  com
identificação do fornecedor na embalagem;
acessório  adicional  devendo  ser  entregue
apontado;  características  adicionais  sem
borracha  apagadora.  Caixa  com  144
unidades.

135

Organizador  de  Escritório  Vertical  Cristal
335x117x237mm  –  fabricado  em
poliestireno.  Alta  qualidade,  resistência  e
durabilidade,  possui  3  espaços  para
organizar papéis, pastas, documentos e tudo
que  desejar.  O  produto  ser  fixado  ou
pendurado.

130 Unidade R$ 32,50
R$

4.225,00
Nova

138

Organizador  de  mesa;  de  acrílico;  com
compartilhamento  para  lápis  e  clips;  tipo
duplo; no formato retangular; na cor fume.

250 Unidade R$ 5,25
R$

1.312,50
Nova

139

Papel carbono; em papel base; no tamanho
220x330  mm;  na  cor  preta;  tipo  comum.
Caixa com 100 folhas.

70 Caixa R$ 26,25
R$

1.837,50
Alaplasr

145

Papel contact linha colorida fosca 45cmx10
metros.  Cores  branco,   rosa,  verde  e
vermelho.

130 Rolo R$ 27,50
R$

3.575,00
Make

158

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  63
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
opacidade mínima de 87%; conforme norma
TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte
rotativo;  PH  alcalino  cor  branca.
Embalagem plástica com 100 folhas

1225 Pacote R$ 5,06
R$

6.198,50
Report

163

Pasta catálogo; cartão revestido de plástico;
com  100 envelopes  plásticos;  espessura  de
0,12  micras;  4  extensores  de  metal;  no
tamanho ofício; na cor preta; s/n.

400 Unidade R$ 12,00
R$

4.800,00
Max

166
Pasta com aba elástico,  plastificada,  235 x
325 mm; cor transparente.

1024 Unidade R$ 1,38
R$

1.413,12
Dello

167

Pasta em L; de polipropileno, com espessura
mínima de 0,20 micras; tamanho: ofício; na
cor cristal.

2220 Unidade R$ 0,50
R$

1.110,00
DAC

168

Pasta  sanfonada;  papelão  revestido  de
plástico; pesando 250 g/m²; de 1 a 31 (a/z);
no tamanho ofício; na cor preta.

210 Unidade R$ 12,25
R$

2.572,50
Dello

170

Pasta  suspensa  Kraft  com  grampo  trilho;
confeccionadas em cartão Kraft 200 g/m²,
na  cor  marrom;  com  ponteira  plástica  e
visor. Caixa com 50 unidades.

130 Caixa R$ 62,50
R$

8.125,00
Acrimet

173

Perfurador  para  papel;  em  aço;  com
capacidade de 22 folhas de 75 g/m²; com 2
vazadores; na cor preta.

165 Unidade R$ 14,88
R$

2.455,20
Master

179

Pincel atômico; material plástico; tipo ponta
de feltro, redonda; tipo carga recarregável;
cor da tinta: azul. Caixa com 12 unidades.

180 Caixa R$ 12,50
R$

2.250,00
Lyke

180

Pincel atômico; material plástico; tipo ponta
de  feltro,  redonda;  tipo  de  carga
recarregável; cor da tinta: preta. Caixa com
12 unidades.

110 Caixa R$ 12,50
R$

1.375,00
Lyke

181

Pincel atômico; material plástico; tipo ponta
de  feltro,  redonda;  tipo  de  carga
recarregável; cor da tinta: vermelha. Caixa
com 12 unidades.

97 Caixa R$ 12,50
R$

1.212,50
Lyke

194 Quadro de aviso; em madeira compensada,
revestida  em  fórmica,  na  cor  branca;
medindo  0,90x1,20  m;  com  moldura  em

115 Unidade R$ 63,75 R$
7.331,25

Cortiarte
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alumínio.

197
Refil  de  cola  quente,  bastão  grosso.  Um
quilo.

215 Quilo R$ 26,50
R$

5.697,50
Haver

198
Registrador  AZ,  tamanho  ofício,  lombo
largo.

50 Unidade R$ 8,13 R$ 406,50 Lyke

215

Tesoura escolar; de aço inoxidável; medindo
11 cm; cabo de polipropileno atóxico; para
destro, 2 dedos; com rebite; lâmina em aço
inoxidável;  ponta  arredondada;  garantia
contra  defeito  de  fabricação  por  tempo
indeterminado.

485 Unidade R$ 1,25 R$ 606,25 Jocar

216

Tesoura; em aço inox; medindo 21 cm; cabo
de  polipropileno  atóxico;  na  cor  preta;
destro; com três dedos, com parafuso para
regulagem; lâmina em aço inox; com ponta
pontiaguda e arredondada.

400 Unidade R$ 3,75
R$

1.500,00
Fut

217

Tinta  guache;  composta  de  resina,  água,
pigmento,  carga;  conservante  tipo
benzoatizol;  com  seis  cores  sortidas,
contendo 15 ml. Acondicionado em caixa.

775 Caixa R$ 2,38
R$

1.844,50
Cola

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.
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Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
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observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  MAX ESCOLAR LTDA -  ME.  O responsável  pela  fiscalização  da presente  Ata  será a
Secretaria  Municipal  de  Administração e  Gestão de  Pessoas,  conforme Portaria  1.780/2024 de
12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
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firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

MAX ESCOLAR LTDA - ME
João Elias da Silva

RG 57.198.57 / CPF 766.251.098-00
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

9)       PARANÁ LICITAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME  :
Rua Alcemiro Luciano, nº 633 – Vila Garcia – Paranaguá – PR (83218-160)
CNPJ/MF: 53.494.246/0001-23 – IE: 91046962-25 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

18

Bateria  portátil  não  recarregável,  tipo
alcalina,  na  voltagem  de  9V,  medindo
aproximadamente  16x25x44  mm,
composição  química  de  dióxido  de  zinco,
zinco, hidróxido de potássio, grafite e óxido
de zinco. Cartela com 1 unidade.

110 Unidade R$ 8,37 R$ 920,70 Alfacell

53 Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas. 190 Frasco R$ 1,60 R$ 304,00 Make / Pira

54

Cola  extra  500gr  branco  líquida  para
Artesanato.   Alta  força  de  colagem.
Excelente flexibilidade, ideal para a colagem
de materiais que sofrem esforço mecânico.
Pronto  para  uso,  sem  a  necessidade  de
preparo ou adição de outros componentes.
Fácil  manuseio  e  limpeza.  Odor  suave.
Ótima viscosidade. Atóxico.

45 Unidade R$ 4,80 R$ 216,00 Pira Extra

57

Cola  líquida  colorida;  para  uso  em
blocagem, papel,  papel cartão, cartolina; a
base  de  resina  de  PVA,  pigmentos,  solúvel
em  água;  atóxica;  secagem  rápida;
acondicionada  em  frasco;  pesando  23
gramas  cada  frasco;  nas  cores  azul,
vermelha, amarela, verde, branca, preta; em
caixa com 6 frascos; com validade mínima
de 6 meses.

122 Caixa R$ 5,40 R$ 658,80 Make / Pira

59 Cola Universal  Artesanato ,  para o uso em
tecido,  madeira balsa,  MDF, cortiça,  papel,

150 Unidade R$ 4,70 R$ 705,00 Rend Arts
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papel  cartão,  papelão,  couro  PVC  entre
outros.  Super  resistente  a  água  e  óleos
convencionais. Embalagem com 17 gr.

62 Corretivo em líquido. 15 Unidade R$ 1,60 R$ 24,00 New Magic

73

Envelope  plástico;  para  pasta  catálogo;
tamanho  A4;  02  furos;  com  espessura
mínima  de  0,10  micras;  transparente.
Pacote com 100 unidades.

135 Pacote R$ 17,90
R$

2.416,50
ACP

101

Fitilho; medindo 5mmx50m; composição de
polietileno  polipropileno  anelina  planagen
de  50  metros  nas  cores  (azul,  amarelo,
verde, vermelho, rosa e branco).

55 Unidade R$ 1,57 R$ 86,35 Emfesta

106

Glitter em pó fino,  embalagem de 10g. Cores
diversas:  azul,  dourado,  prateado,  rosa,
verde e vermelho.

65 Unidade R$ 2,42 R$ 157,30 Danova

107

Glitter  para  decorações  em  geral.
Embalagens  com  20  gramas;  na  cor
dourado. 

15 Tubo R$ 4,49 R$ 67,35 Danova

108
Glitter  para  decorações  em  geral.
Embalagens com 20 gramas; na cor rosa. 

30 Tubo R$ 4,49 R$ 134,70 Danova

114

Grampo para grampeador; de arame de aço
galvanizado;  medindo  9/14  –  caixa  com
5000 unidades.

40 Caixa R$ 26,40
R$

1.056,00
Bacchi

117

Grampo trilho plástico branco 80 mm para
200  fls.;  75gr;  pacotes  com  50  unidades,
Medidas:  19,5  x  7  cm  ,grampo  plástico
Injetado  em  polipropileno  Branco  para
arquivar documentos,  Produzido com Base
na NBR ISO9001.

25 Pacote R$ 8,90 R$ 222,50 Carbrink

119

Kit de Furador de EVA; com formas variadas
(coração,  flores,  animais,  formas
geométricas); em material plástico e metal;
medindo 7 x 6 x 4cm, com cortes de 16mm.

5 Unidade R$ 17,00 R$ 85,00 Imp

120

Laminado  PVC  autoadesivo;  protegido  no
verso  por  papel  siliconado;  medidas:  45
centímetros  por  25  metros;  cor
transparente (papel contact), na cor preta

40 Rolo R$ 51,90
R$

2.076,00
Make

122

Lápis  de  cor  inteiro;  forma  cilíndrica;
acondicionado em caixas, contendo 12 cores
sortidas,  confeccionado  em  madeira  mole,
isenta  de  nós;  apresentando  colagem
perfeita  das  metades  e  rígida  fixação  do
grafite,  recoberto com tinta atóxica. Barra
interna  do  grafite  deverá  possuir
constituição  uniforme,  ser  isenta  de
impurezas,  apresentar  boa  pigmentação  e
ser macio. Comprimento 170 mm, diâmetro
6  mm;  toxidade  dos  limites  máximos  da
presença  de  mateais  pesados  conforme
Norma Europeia EM 71/3.

840 Caixa R$ 3,49
R$

2.931,60
BRW / Gatte

128

Marcador  de  página 42x12mm  c/  5  cores
transparente 125 UN-  reposicionáveis, não
danificam e nem deixam restos de cola nas
páginas,  fácil  aplicação  e  alta
durabilidade. .Especificações: MARCADORES
TRANSPARENTES - Cor: 5 cores -Conteúdo:
5 blocos com 25 folhas cada

170 Unidade R$ 3,40 R$ 578,00
Adelbrás /

Yins

142

Papel  contact  estampado  de  decoração
artesanato  45cm  x  10  metros.  Estampas
diversas.

15 Rolo R$ 31,00 R$ 465,00 Make

143 Papel  contact  estampado  de  decoração 55 Rolo R$ 31,00 R$ Make
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artesanato  45cm  x  10  metros.  Estampas
azul,  branca,  rosa,  verde,  vermelho,
amarelo, preto.

1.705,00

144 Papel contact incolor 45 cm x 10 metros. 10 Rolo R$ 21,99 R$ 219,90 Make
175 Pilha de lítio cr123A 3v. 45 Unidade R$ 10,90 R$ 490,50 Alfacell

178

Pilha;  tipo  alcalina;  na  voltagem  de  1,5
volts;  impedância  interna nominal  150 m-
ohm  em  1  kHz;  no  tamanho  media  (C);
normas:  NEDA/ANSI  14  A;  IEC  LR14;
embalado  em  cartela  com  2  unidades;
conforme a Resolução nº 257 de 30/06/99
do  Conama;  norma  ABNT  7039/87  e
11175/90.  Fornecedor  deverá  realizar  a
logística reversa do produto.

765 Cartela R$ 6,80
R$

5.202,00
Alfacell

207

Saco  poli  transparente;  com  estampas
diversas,  medindo  15  x  22cm;  pacote  com
100 unidades.

25 Pacote R$ 16,70 R$ 417,50 Iplas

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:
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5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.
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Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
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observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  PARANÁ LICITAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME.  O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
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firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

PARANÁ LICITAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME
Nelson Lorencone

RG 1.564.156-8 / CPF 281.747.399-04
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

11)     RC RAMOS COMÉRCIO LTDA - EPP  :
Rua Helena da Silva Ferreira, nº 794 – Loteamento Ipanema – Catalão – GO (75705-070)
CNPJ/MF: 07.048.323/0001-02 – IE: 20.088.635-5 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

36

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno
cristal,  formato  redonda  ou  sextavada,
esfera de tungstênio, com espessura de 1,0
mm,  cor  azul,  tampa  antiasfixiante.  Caixa
com 50 unid.

220 Caixa R$ 24,20
R$

5.324,00
BIC

37

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno
cristal,  formato  redonda  ou  sextavada,
esfera de tungstênio, com espessura de 1,0
mm, cor  preta tampa antiasfixiante.  Caixa
com 50 unid.

120 Caixa R$ 24,20
R$

2.904,00
BIC

38

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno
cristal,  formato  redonda  ou  sextavada,
esfera de tungstênio, com espessura de 1,0
mm,  cor  vermelha,  tampa  antiasfixiante.
Caixa com 50 unid.

90 Caixa R$ 24,20
R$

2.178,00
BIC

39

Caneta  marca  texto;  corpo  plástico  rígido
opaco;  ponta  fluorescente  de  3  a  5
milímetros;  na  cor  amarela;  não
recarregável.  Caixa  com 12 unidades.

130 Caixa R$ 7,03 R$ 913,90 BRW

40

Caneta  marca  texto;  corpo  plástico  rígido
opaco;  ponta  fluorescente  de  3  a  5
milímetros;  na cor  rosa;  não recarregável.
Caixa com 12 unidades.

130 Caixa R$ 7,03 R$ 913,90 BRW

41 Caneta  marca  texto;  corpo  plástico  rígido
opaco;  ponta  fluorescente  de  3  a  5
milímetros; na cor verde; não recarregável.

180 Caixa R$ 7,03 R$
1.265,40

BRW
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Caixa com 12 unidades

52

Cola branca PVA, extra, base d'água, isento
de solventes, indicado para colagens de alto
desempenho, principalmente de artefatos de
madeira,  laminados  plásticos,  papel,
papelão, frascos contem 01 kg. 

140 Kg R$ 8,78
R$

1.229,20
Pira

162

Papel vergê diplomata branco; medindo 210
x 297 mm; pesando 180 g/m². Pacote com
50 folhas.

280 Pacote R$ 10,98
R$

3.074,40
Master

174

Perfurador  para  papel;  em  ferro  fundido;
com capacidade para perfurar 100 folhas;
com 2 vazadores; régua; na cor preta.

50 Unidade R$ 102,49
R$

5.124,50
Megalife

218
Tinta para carimbo; na cor azul; sem óleo.
Frasco com 40 ml.

55 Frasco R$ 3,07 R$ 168,85 Pira

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 
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Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
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valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
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As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das
estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).

Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,
bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados
em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;

Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,
referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
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Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
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A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa:  RC RAMOS COMÉRCIO LTDA - EPP.  O responsável pela fiscalização da presente Ata
será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024
de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

RC RAMOS COMÉRCIO LTDA - EPP
Dalcimar Antônio Ramos

RG 11.261.809 / CPF 058.968.446-97
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

14)     42.335.856 SAMUEL FERNANDES MENDES - ME  :

Avenida Esplanada, nº 100 – Esplanada – Araçatuba – SP (16021-170)
CNPJ/MF: 42.335.856/0001-68 – IE: 177.519.720-117 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

104

Giz  escolar;  colorido;  formato  cilíndrico;
revestimento plastificado; medindo 10 x 81
(diâmetro x comprimento); antialérgico; em
caixa com 50 palitos.

25 Caixa R$ 5,20 R$ 130,00 Delta

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
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5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

Página 3 de 11
1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (191/252)        262/1593

mailto:compras@cajati.sp.gov.br
http://www.cajati.sp.gov.br/


Divisão de Licitações e Contratos

(13) 3854-8700

compras@cajati.sp.gov.br

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

www.cajati.sp.gov.br - compras@cajati.sp.gov.br   

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
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requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
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Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
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justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
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responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.
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A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  42.335.856 SAMUEL FERNANDES MENDES - ME.  O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
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Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

42.335.856 SAMUEL FERNANDES MENDES - ME
Samuel Fernandes Mendes

RG 28.800.923-X / CPF 217.478.638-90
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

1)       THAISE ROSA OSAWA - ME  :

Avenida Doutor Carlos Botelho, nº 314 – Centro – Pariquera – Açú – SP (11930-000)
CNPJ/MF: 03.728.735/0001-24 – IE: 510.006.850-115 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

1
Abraçadeira  de  Nylon  4.8mm  X  200mm,
pacote com 100 unidades, transparente.

15 Pacote R$ 9,96 R$ 149,40 Startools

2
Abraçadeira  de  Nylon  4.8mm  X  300mm,
pacote com 100 unidades, transparente.

15 Pacote R$ 12,83 R$ 192,45 Startools

87 Extrator de grampos em formato de garra. 5 Unidade R$ 3,16 R$ 15,80 Jocar Office

183

Pincel para quadro branco; na cor azul; com
ponta  em  acrílico,  formato  ogiva;  do  tipo
descartável.

180 Unidade R$ 1,45 R$ 261,00 Jocar Office

184

Pincel  para  quadro  branco;  na  cor  preta;
com  ponta  em  acrílico,  formato  ogiva;  do
tipo descartável.

225 Unidade R$ 1,45 R$ 326,25 Jocar Office

185

Pincel  para  quadro  branco;  na  cor  verde;
com  ponta  em  acrílico,  formato  ogiva;  do
tipo descartável.

215 Unidade R$ 1,45 R$ 311,75 Jocar Office

186

Pincel  para  quadro  branco;  na  cor
vermelha;  com  ponta  em acrílico,  formato
ogiva; do tipo descartável.

250 Unidade R$ 1,45 R$ 362,50 Jocar Office

190

Porta fita adesiva; de mesa, em poliestireno;
adaptável  em  rolo  12  milímetros  por  65
metros.

80 Peça R$ 15,00
R$

1.200,00
Wincy

203
Roletes  de  tinta  para  calculadora  de
impressão. (modelo Sharp El 1801)

10 Unidade R$ 23,70 R$ 237,00 Procalc

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
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2. O edital da licitação;Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação
ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e
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5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 
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Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.
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Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
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Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,
bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
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Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,
referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
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As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
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A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela
CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da
empresa:  THAISE ROSA OSAWA - ME.  O responsável pela fiscalização da presente Ata será a
Secretaria  Municipal  de  Administração e  Gestão de  Pessoas,  conforme Portaria  1.780/2024 de
12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

THAISE ROSA OSAWA - ME
Thaíse Rosa Osawa

RG 30570294 / CPF 261.295.378-75
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

10)     TURN-O-MATIC DO BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA  

LTDA - EPP:

Rua Celso Vieira, nº 344 – Vila Pereira Barreto – São Paulo – SP (02919-120)
CNPJ/MF: 01.642.507/0001-01 – IE: 114.822.773-110 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

25

Bobina  de  senha  numerada,  em  ordem
sequencial, com 3 dígitos, de 000 a 999, com
2000  senhas;  em  papel  branco  (58  g),
picotado.  Medidas  aproximadas:
comprimento de 96 metros, diâmetro de 11
centímetros  e  largura  de  4  centímetros;
peso  aproximado:  350  gramas  cada  rolo.
Rolo  com  2000  senhas.  Para  uso  em
dispensador de senhas do tipo bico de pato,
pedestal de chão.

50 Rolo R$ 13,90 R$ 695,00
Turn-O-Matic

3 digitos

27

Bobina térmica para impressora fiscal com
memória de fita. Largura de 80mm e comp.
de  30m.  Produzida  em  papel  térmico
amarelo de 44g/m². Caixa com 10 bobinas.

790 Rolo R$ 3,69
R$

2.915,10
DML 80 x 30

28
Bobina  Térmica  Relógio  de  Ponto
57mmx300m

100 Rolo R$ 24,19
R$

2.419,00
DML 57 x 300

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.
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CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
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Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
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que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.

Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
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qualificação exigidas por ocasião da licitação.
Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,

para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
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A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
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As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.
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A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa: TURN-O-MATIC DO BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA -
EPP. O responsável pela fiscalização da presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

TURN-O-MATIC DO BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA - EPP
Cristiano Cardoso Queiroga

RG 26.351.652-0 / CPF 287.005.318-55
Sócio - Administrador
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

6)       VALLEMED COMERCIAL LTDA - EPP  :

Avenida Clara Gianotti de Souza, nº 258 – Loja C – Centro – Registro – SP (11900-000)
CNPJ/MF: 27.432.030/0001-23 – IE: 574.070.586-114 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

8

Almofada para carimbo; de feltro, em estojo
plástico,  com  entintamento;  tinta  na  cor
azul, no tamanho 6,7 x 11 cm.

120 Unidade R$ 4,43 R$ 531,60 Master

26

Bobina térmica para impressora de cupom
fiscal  (ou  emissor  de  cupom  fiscal  –  ECF)
com  memória  de  fita  detalhe  (MFD).
Largura de 80 milímetros e comprimento de
40  metros;  produzida  em  papel  térmico
amarelo  de  56  g/m²;  com  capacidade  de
preservar a impressão por cinco anos.

165 Rolo R$ 4,91 R$ 810,15 Regispel

34

Caixa  para  correspondência;  de  acrílico;
tipo  duplo;  medindo  21x26x37  cm;
articulável;  empilhamento  vertical;  com
abertura frontal; na cor fumê.

260 Unidade R$ 20,67
R$

5.374,20
Fácil

56
Cola  líquida  branca  para  EVA  com  90
gramas. 160 Frasco

R$ 3,20 R$ 512,00 Zas

61
Colchete  latonado  nº  09;  caixa  com  72
unidades.

35 Caixa R$ 5,25 R$ 183,75 Fix

69 Encadernadora; com acionamento manual;
modelo  de  mesa;  para  encadernação
espiral;  de furos redondos; medindo 4 mm
de diâmetro; com passo de furação de 6 mm;
comprimento de perfuração mínimo de 380
mm; podendo perfurar simultaneamente no
mínimo 10 folhas de 75 g/m²; regulador de
margem  com  no  mínimo  4  posições;

20 Unidade R$ 533,83 R$
10.676,60

Lassane
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devendo possuir gaveta coletora de resíduos
da perfuração; garantia de 12 meses após a
entrega.

71

Envelope pardo “saco grande”; impresso na
cor  preta;  em papel  Kraft  80 g/m² (1 x  0
cor); f. final: 26x36 cm.; incluindo arte final.
40 lotes de 500 unidades.

3740 Unidade R$ 0,42
R$

1.570,80
Scrity

85

EVA; medindo 400 x 600 x 2,00 mm; modelo
liso com cores variadas (azul, amarelo, bege,
branco,  laranja,  rosa,  verde,  vermelho,
marrom, lilás, roxo, preto) com textura.

1600 Folha R$ 1,55
R$

2.480,00
RDJ

110

Grampeador;  apropriado  para  grampear
tecido  em  madeira,  tapeçaria,  silkscreen,
extração  de  resinas,  ornamentação  de
festas,  decoração,  etc.  Altura  145  mm,
largura 30 mm, comprimento 187 mm. Peso
0,443 kg; capacidade do carregador de 63
grampos.

50 Unidade R$ 32,48
R$

1.624,00
Jocar

134
Organizador de escritório para armazenar
documentos; em acrílico.

130 Unidade R$ 10,63
R$

1.381,90
Fácil

152

Papel  opaline;  papel  liso  sem  textura;
gramatura  de  aproximadamente  180g;
tamanho A4 (210x297).

350 Unidade R$ 0,28 R$ 98,00 Offpaper

153

Papel para impressão de fotos; tipo glossy;
gramatura 150 g/m²; formato A4; medindo
210  mm  x  297  mm;  com  acabamento
brilhante;  na  cor  branca;  embalado  em
papel  e  corte  rotativo.  Pacotes  com  50
folhas.

160 Pacote R$ 13,62
R$

2.179,20
Master

154

Papel semi Kraft; composto de papel Kraft e
aparas de papel; em rolo; pesando 80 g/m²;
medindo  60  cm  de  largura  e  200  m  de
comprimento;  na  cor  natural;
acondicionado em embalagem apropriada.

100 Rolo R$ 55,00
R$

5.500,00
Líbano

159

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  63
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
opacidade mínima de 87%; conforme norma
TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte
rotativo; PH alcalino cor rosa. Embalagem
plástica com 100 folhas.

30 Pacote R$ 7,36 R$ 220,80 Executive

169

Pasta  simples  (plástico);  de  polipropileno;
espessura de 0,18 micras; no tamanho A4;
com canaleta; na cor transparente.

240 Unidade R$ 1,99 R$ 477,60 ACP

188
Pistola aplicadora de cola quente, tamanho
pequena.

35 Unidade R$ 10,89 R$ 381,15 Havesur

193

Quadro  de  aviso;  em  cortiça;  medindo
0,90x1,20  m,  espessura  de  12mm;  com
moldura em alumínio.

120 Unidade R$ 64,58
R$

7.749,60
Cortiarte

195

Recado autoadesivo amarelo; em papel off-
set; medindo 76x76 mm; bloco contendo 100
folhas cada.

760 Pacote R$ 2,24
R$

1.702,40
Master

208

Sacola de Papel Kraft Alça Torcida (fundo
quadrado e  colado).  Utilidade,  Papel  Kraft
80  g/m²  nas  cores  Natural  (Pardo)  e
produzidas com celulose de reflorestamento.
Espessura  de  80  gramas/m²  (super
reforçada) Largura: 24 cm. Altura:  30 cm.
Profundidade  (sanfona):  14  cm.
Classificação  tamanho:  Sacola  Média  (M).
Sacola suporta até 3kg desde que produto
não seja pontiagudo.

1560 Unidade R$ 1,28
R$

1.996,80
Dalpak
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209

Sacola de Papel Kraft Pequena - Tamanho
da sacola ( 15cm largura x 07cm sanfona x
21cm altura ),Sacola suporta até 2kg desde
que produto não seja pontiagudo.

1010 Unidade R$ 0,94 R$ 949,40 Dalpak

223

Tnt  Estampado  Poá  Fundo  vermelho
Bolinhas  pretas  40  gramas  por  metro
quadrado.  -  Dimensões:  50  metros  de
comprimento x 1 metro e 40 centímetros de
largura rolo de TNT.

10 Rolo R$ 149,00
R$

1.490,00
CGS

225

Calculadora de  Mesa  com  bobina,  com  12
dígitos,  impressão  bicolor,  relógio,  duplo
zero,  tipo  de  alimentação  (rede  elétrica),
bivolt  (110  –  220v),  automático,  com
memória, 12 funções, painel LCD, tamanho
17,5x18,5x9cm aproximadamente.

1 unidade R$ 279,50 R$ 279,50 Elgin

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
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despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:
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Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento

participante; ou
De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não

participante.
A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para

Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.
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Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
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observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa: VALLEMED COMERCIAL LTDA - EPP. O responsável pela fiscalização da presente Ata
será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria 1.780/2024
de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
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firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

VALLEMED COMERCIAL LTDA - EPP
Mariana Roberta Valentim

RG 32.710.278-0 / CPF 319.758.498-84
Sócia - Administradora
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 509/2024 1DOC 
VALIDADE: 12 (doze) meses

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, na Prefeitura do Município de Cajati – SP , por seus
representantes legais, nos termos da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos n.º. 3.555,
de 08 de agosto de 2001; n.º 3.784, de 06 de abril de 2001; n.º 7.892, de 25 de janeiro de 2013; n.º
4.342, de 23 de agosto de 2002; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e,  das demais normas legais aplicáveis,  em face da
classificação  das  propostas  apresentadas  no  Pregão  Eletrônico  por  Registro  de  Preços  n°
043/2024, resultado  da  licitação,  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município  de  Cajati  -  SP  e
homologado  parcialmente  pelo  Prefeito  Municipal  de  Cajati,  no  despacho  96-509/2024  do
procedimento em referência, RESOLVE  registrar os preços para a aquisição dos itens conforme
consta no Anexo I  do Edital,  que passa a fazer parte integrante desta,  tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa: 

2)       VAS REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME  :
Rua Jaci Lopes, nº 115 – Térreo – Intermediário – Andar 1 – Centro – Juquiá – SP (11800-000)
CNPJ/MF: 48.885.201/0001-40 – IE: 409.040.700-115 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Aquisição  de  material  de  escritório,  papelaria  e  equipamentos  (autenticadora,

encadernadora, guilhotina, marcador de páginas e calculadora de mesa) para atender as
demandas de uso nas Secretarias e setores vinculados à Prefeitura do Município de Cajati
- SP, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência do edital, por
meio de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP).

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE UNITÁRIO TOTAL MARCA

3
Abraçadeira  de  Nylon  4.8mm  X  400mm,
pacote com 100 unidades, transparente.

15 Pacote R$ 14,95 R$ 224,25 Ferja

4
Agenda  diária,  folha  inteira,  permanente,
executiva, capa preta.

360 Unidade R$ 17,00
R$

6.120,00
Tilibra

19

Bexiga de coração; balão liso em formato de
coração; elaborados com látex de borracha
natural, contendo indicação de faixa etária
para  manuseio  e  certificação  do  inmetro,
pacote com 50 unidades; na cor vermelha.

45 Pacote R$ 8,70 R$ 391,50 São Roque

29

Borracha  de  papelaria;  feita  de  látex
natural, com protetor plástico; para lápis e
grafite;  no  formato  retangular;  branca.
Caixa com 24 unidades.

170 Caixa R$ 12,80
R$

2.176,00
Masterprint

46

Capa  para  encadernação  PP
(polipropileno);  cor:  transparente  line;
formato:  A4  (210x297  mm);  tolerância:
0,2%. Pacote com 50 unidades.

110 Pacote R$ 16,00
R$

1.760,00
Plastyline

48

Cartolina de papelaria; pesando 150 g/m²;
medindo  50  x  66  cm;  cores  variadas
(branca, amarela, azul, rosa, verde)

2630 Folha R$ 0,58
R$

1.525,40
Aloform

65
DVD-R gravável;  velocidade  8x;  4,7  GB  ou
120 minutos. Tubo com 25 unidades.

5 Tubo R$ 99,00 R$ 495,00 Elgin

68
Elástico  roliço,  espessura  3mm,  rolo  10
metros, cor branca

50 Unidade R$ 6,00 R$ 300,00 São José

81 Etiqueta adesiva retangular; na cor branca;
medindo 25,4 x 99 mm; folhas em formato

120 Caixa R$ 31,99 R$
3.838,80

Pimaco
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A4.  Envelope  com  no  mínimo  2200
etiquetas,  sendo  22  etiquetas,  sendo  22
etiquetas por folha.

90

Fita  adesiva,  material  celofane
transparente, tipo monoface, largura de 19
milímetros por 50 metros de comprimento,
transparente,   aplicação multiuso

450 Rolo R$ 1,26 R$ 567,00 Adelbrás

93

Fita  adesiva;  matéria  de  massa  acrílica
viscoeslástica; tipo dupla face; espessura de
0,5  mm,  largura  de  20mm,  comprimento
mínimo de 3 metros; cor: incolor.

15 rolo R$ 11,00 R$ 165,00 Adelbrás

109

Glitter;  material  PVC;  pacote  com  100g,
cores  variadas  (azul,  vermelho,  amarelo,
dourado, prata, branco, verde, rosa).

90 Pacote R$ 8,62 R$ 775,80 Honey

111

Grampeador;  de  mesa;  estrutura  metálica;
base  plástica;  medindo  16,5x3,5x5,0
centímetros  (comprimento  x  largura  x
altura); na cor preta; grampo 24/6 e 26/6;
com  capacidade mínima para grampear  e
alfinetar  25  folhas  (papel  gramatura  75
g/m²).

310 Unidade R$ 10,55
R$

3.270,50
Frama

127

Máquina  de  calcular;  de  mesa;  eletrônica;
comum;  medindo  no  mínimo  15,6x17x3,5
cm; contendo as funções GT, apaga últimos
caracteres,  correção  de  digitação,  duplo
zero;  contendo  as  4  operações,
arredondamento, raiz quadrada, somatória
total;  visor  em  números  grandes,  cristal
líquido;  com  no  mínimo  12  dígitos;  sem
bobina;  alimentação  por  bateria  e  solar;
garantia com validade mínima de 12 meses
a partir da data de entrega; em embalagem
apropriada  para  produto;  acompanha
manual de instrução em português.

240 Unidade R$ 11,65
R$

2.796,00
Masterprint

131

Mídia  CD-R;  para  gravação  de  áudio  e
dados;  óptica  gravável,  com  face
imprimível;  capacidade  de  700  MB  e  80
minutos;  velocidade  de  52x.  Tubo  com  25
unidades.

5 Tubo R$ 41,45 R$ 207,25 Elgin

132 Molhador de dedos de 12 g. 210 Unidade R$ 1,40 R$ 294,00 Sertic

136

Organizador  de  escritório  vertical  cristal,
expositor  em  poliestireno,  dimensões
233x40x295mm. Pode ser utilizado em cima
da  mesa  (pés  removíveis)  ou  fixado  na
parede.  Deverá  acompanhar  as  buchas  e
parafusos necessários para sua instalação).

80 Unidade R$ 25,19
R$

2.015,20
Acrimet

150

Papel  microondulado  50  x  80  cm;  cores
variadas:  amarelo,  azul,  marrom,  verde,
vermelho.

1820 Folha R$ 1,98
R$

3.603,60
VMP

156

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  63
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
opacidade mínima de 87%; conforme norma
TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte
rotativo;  PH  alcalino  cor  amarela.
Embalagem plástica com 100 folhas.

135 Pacote R$ 7,37 R$ 994,95 Chemex

157

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  63
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
opacidade mínima de 87%; conforme norma
TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte
rotativo; PH alcalino cor azul.  Embalagem
plástica com 100 folhas.

340 Pacote R$ 7,37
R$

2.505,80
Chamex
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160

Papel  sulfite  de  papelaria;  gramatura  63
g/m²; formato A4; medindo 210 x 297 mm;
opacidade mínima de 87%; conforme norma
TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); corte
rotativo; PH alcalino cor verde. Embalagem
plástica com 100 folhas.

365 Pacote R$ 7,37
R$

2.690,05
Chamex

187
Pistola aplicadora de cola quente, tamanho
grande.

165 Unidade R$ 14,74
R$

2.432,10
Gatte

Vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 
1. O Termo de Referência;
2. O edital da licitação;
3. A proposta da Adjudicatária;
4. Eventuais  anexos  dos  documentos  supracitados,  como  catálogos  ou

documentos eventualmente apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SECRETARIA GERANCIADORA DA ATA
A Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas será a gerenciadora

da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

ou desta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DOS PREÇOS
5.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano,  contado a

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, durante o qual a Prefeitura
do Município de Cajati não será obrigada a realizar os fornecimentos referido na Cláusula Primeira
exclusivamente  pelo  Sistema  de  Registro  de  Preços,  podendo  fazê-lo  mediante  outra  licitação
quando julgar conveniente,  sem que caibam recursos ou indenizações de quaisquer espécies às
empresas  detentoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  hipóteses  legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

5.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Artigo 84
da Lei Federal nº 14133/2021 e artigo 22 do Decreto 11462/2023 de 31 de março de 2023.

5.3.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  (se  houver)  terá  sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela
Secretaria responsável por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa,  autorização  de  compra  ou  outro  instrumento  hábil,  conforme  o  art.  95  da  Lei  nº
14.133/2021.

5.4.1.  O  instrumento  contratual  de  que  trata  o  item  5.4,  se  houver,  deverá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.5.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.6.  Após  a  homologação  da  licitação, deverão  ser  observadas  as  seguintes
condições para formalização da Ata de Registro de Preços:

5.6.1.  Será incluído na ata,  na forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.6.1.1.  Aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  aos  do  adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.6.1.2. Mantiverem sua proposta original.
5.6.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

dos fornecedores registrados na ata.
5.6.3.  O  registro  a  que  se  refere  o  item  5.6.1.  tem por  objetivo  a  formação  de

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original. 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.6.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2.  Quando houver  o cancelamento do registro do licitante ou do registro  de
preços nas hipóteses previstas na cláusula Décima Oitava desta Ata de Registro de Preços.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.10.  Após  a  homologação  da  licitação,  o  licitante  melhor  classificado,  será
convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital  de licitação,  sob  pena de decair  o  direito,  sem prejuízo das  sanções  previstas  na Lei  nº
14.133/2021.

5.10.1.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando  o  item  5.8  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior,  a Administração,  observados o valor estimado e  sua
eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes,  atendida a ordem classificatória,  quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.14.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços

é o  especificado no Anexo I,  de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº
045/2024.

Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às
cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2024, que a precedeu e
integra o presente instrumento de compromisso.

 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico nº 045/2024, pelas empresas detentoras da presente Ata, as
quais também a integram.

CLÁUSULA SÉTIMA– DA DISTRIBUIÇÃO
A  realização  dos  fornecimentos  será  de  forma  parcelada  de  acordo  com  a

requisição,  conforme  o  Termo  de  Referência  (anexo  I),  com  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias
consecutivos,  a  contar  do  recebimento  do  Pedido  de  Compra,  emitido  pelo  Departamento  de
Suprimentos informando a data e local do mesmo. 

Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci
Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central, localizado da Rua Darci

Bueno da Cruz, nº 200, bairro Bico do Pato, neste município, no horário das 13:30 às 17 horas, com
prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos após o recebimento do pedido de compra. 

Todos os materiais serão solicitados de forma parcelado conforme a necessidade do
município; 

Os  fornecimentos  deverão  ser  efetuados  de  acordo  com  a  requisição,
parceladamente, por período máximo de 12 (doze) meses, dentro do prazo previsto no edital. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da adjudicatária,

por ordem bancária, 30 (trinta) dias após o fornecimento e emissão da Nota fiscal, devidamente
atestada pela ADJUDICATÁRIA.

Deverá ser observada pelas licitantes a retenção do Imposto de Renda conforme
Decreto Municipal nº 1991/2023 e a IN RFB nº 1.234/2014.

CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;
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Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram  seu  registro
cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

Na hipótese  de  o  preço de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço registrado e  o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos  que demonstre a  inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.

Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no
item 5.8 desta Ata de Registro de Preços.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,  nos termos do item 9.4,  e  adotará as  medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro
de  Preços  poderão  ser  remanejadas  pela  Secretaria  Gerenciadora  entre  as  Secretarias
participantes e não participantes do Registro de Preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:
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De  Secretaria  ou  Departamento  participante  para  Secretaria  ou  Departamento
participante; ou

De Secretaria ou Departamento participante para Secretaria ou Departamento não
participante.

A  Secretaria  ou Departamento participante  gerenciadora que  tiver  estimado as
quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Na  hipótese  de  remanejamento  Secretaria  ou  Departamento  participante  para
Secretaria ou Departamento não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do
Decreto nº 11.462, de 2023.

Secretaria à Secretaria gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência da Secretaria ou Departamento que sofrer redução dos quantitativos
informados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
Além das obrigações citadas no Edital, em seu item 17, à licitante obrigar-se-á:
As  obrigações  da  Adjudicatária  são  as  aqui  mencionadas  além  das

estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital).
Executar os fornecimentos, estritamente de acordo com o Termo de Referência,

bem  como  no  prazo  e  quantitativo  estabelecidos  em  solicitação  expedida  pela  unidade
requisitante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar,
quando do recebimento pela Prefeitura do Município de Cajati, estarem em desacordo com as
referidas especificações.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou gestor  da Ata de
Registro de Preços ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
da Ata de Registro de Preços;

Comunicar  ao  Fiscal  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  prazo  de  24  (vinte  e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na entrega do objeto
contratual.
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Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento da Ata de Registro de Preços;

Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de sua  proposta,  inclusive  quanto aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros  e  incertos,  devendo complementá-los,  caso o  previsto  inicialmente  em sua proposta
não  seja  satisfatório  para o  atendimento do objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

Cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do contratante; 

Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que
tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Realizar  os  fornecimentos  no  prazo  preestabelecido  e  de  acordo  com  as
especificações;

Refazer,  às  suas  expensas,  fornecimentos  se  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano, contados da notificação que
lhe for entregue oficialmente, no prazo máximo de 02 (dois) dias;

Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da
adjudicação desta Licitação;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela
Prefeitura do Município de Cajati.

Manter  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas por ocasião da licitação.

Designar preposto durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
para representá-la sempre que seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Fiscalizar os fornecimentos, podendo sustar ou recusar fornecimentos realizados

em desacordo com as especificações apresentadas na proposta do Licitante;
Somente  atestar  às  notas  fiscais/faturas  correspondentes  a  fornecimentos,

referentes ao objeto deste Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES PARA A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  Lei  nº
8.429/1992 a licitante/adjudicatária que com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital
c)  não celebrar  a  Ata de Registro  de Preços  ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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c.1)  recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preço,  a  aceitar  ou  retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
e) fraudar a licitação.
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
g)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal:
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e de contratar com o Município de Cajati/SP;
d) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de
Preços licitada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, a multa será de 0,5% a 15%
do valor da Ata de Registro de Preços licitada. 
Para as infrações previstas no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, a multa será de 15% a
30% da Ata de Registro de Preços licitada.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações no item 19.1 do edital, letras “d”, “e”, “f”, “g” e 
“h”, bem como pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 do edital, letras “a” “b” e “c” 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1
do edital, letra “c”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades previstas em edital. 
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A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de 15(quinze) dias úteis,  contado da data de sua intimação,  apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido  à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a  apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos eventualmente causados à Administração Pública Municipal.
Considera-se ainda, comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
A  relação  familiar  (cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta  ou  colateral,  por
consanguinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou  por  afinidade,  até  o  segundo  grau)  com  servidor
público municipal ou entre os sócios das empresas licitantes, bem como a identidade de
sócios  entre  as  empresas  licitantes,  são  elementos  que  podem  levar  à  conclusão  de
comportamento inidôneo (conforme modelo de declaração - ANEXO XI). 
As licitantes deverão informar, nos termos do art. 7º, inciso III da Lei Federal 14.133/2021, de
01 de abril de 2021, se há ou não integrante do seu quadro societário que guarde vínculo de
parentesco (colateral  ou por afinidade,  até  o  terceiro grau,  ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil  ) com servidor público municipal. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal nº. 14133/2021 e subsidiariamente (e no que couber) a
Lei Federal nº. 9.784/1999.
Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846 de 2013, como ato lesivo à Administração Pública
Nacional  ou  Estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  a  apuração  de
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública,
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
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observado o princípio da proporcionalidade. 
O  prazo  para  pagamento  das  multas  será  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  data  de
recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A critério da Administração e em sendo
possível, o valor devido será descontado da importância que a EMPRESA tenha a receber do
MUNICÍPIO DE CAJATI.  Não havendo pagamento pela  EMPRESA,  o  valor  será inscrito  como
dívida ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo. 
Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não ressarcidas pela EMPRESA,
serão atualizadas pelo  IPCA-IBGE – Índice de  Preços  ao Consumidor Amplo,  divulgado pelo
Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística,  vigente  à  época,  ou  outro  que  legalmente  o
substitua ou represente, calculado pro rata die  e acrescido de juros de mora de 6% (seis por
cento) ao ano. 
As  penalidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Portal  da  Transparência,  Egrégio
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SICAF.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS
O recebimento dos fornecimentos não implica na sua aceitação definitiva,  uma vez que

dependerá da análise deles por servidor,  o qual deverá verificar a quantidade e atendimento a
todas as especificações, contidas neste Termo de Referência para a aceitação definitiva;

O prazo para a aceitação definitiva ou recusa deverá ser manifestada em 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de fornecimento;

As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  servidor,  relativas  ao
recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes à Administração Municipal.

A  aceitação  definitiva  não  exclui  a  responsabilidade  da  Adjudicatária  pelo  perfeito
desempenho  do  produto  fornecido,  cabendo-lhe  sanar  quaisquer  irregularidades  detectadas
quando da utilização deles.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
A fiscalização e acompanhamento dos fornecimentos prestados serão exercidos pela

CONTRATANTE, através de agente por ela designado, a quem compete verificar se a empresa está
realizando os fornecimentos corretamente, obedecendo ao Termo de Referência, a Ata de Registro
de Preços e aos demais documentos que a integram.

A  empresa  sujeitar-se-á  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  da
Contratante.

A fiscalização será exercida no âmbito dos interesses da contratante e não exclui nem
reduz  a  responsabilidade  da  adjudicatária,  inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus
agentes e/ou prepostos. Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente
instrumento deverá ser prontamente atendida pela adjudicatária, sem ônus para a contratante.

O  responsável  pela  fiscalização  da  presente  ata  será  a  Secretaria  Municipal  de
Administração e Gestão de Pessoas, na pessoa do servidor Gabriel Orbeli França, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

A adjudicatária será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução desta Ata de Registro de Preços, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme Artigo 120 da
Lei Federal nº 14133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133 de

2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.

156 da Lei nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da Ata de Registro  de  Preços,  poderá o  órgão ou a  entidade  gerenciadora,  mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedada  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  anterior  será
formalizado  por  despacho do órgão  ou da entidade gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o  órgão ou a  entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada a
ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n° 045/2024, e as propostas da

empresa:  VAS REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME.  O responsável pela fiscalização da
presente Ata será a Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas, conforme Portaria
1.780/2024 de 12/09/2024.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art.
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
O  Foro  para  solucionar  os  possíveis  litígios  que  decorrerem  da  utilização  da

presente ATA, será a Comarca de Jacupiranga - SP, com exclusão de qualquer outro.

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais normas aplicáveis.

Para firmeza e validade do pactuado, estando perfeitamente justos e contratados,
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firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor de forma, depois de lido e achado em
ordem, de acordo com a Lei. 

Cajati/SP, 12 de setembro de 2024

RONALDO DE OLIVEIRA PINTO
Prefeito Municipal em Exercício

VAS REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA - ME
Valdir Francisco Alves de Souza Oliveira
RG 53.696.289-3 / CPF 423.912.198-14

Sócio - Administrador
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ORÇAMENTO: 
 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJATI/SP 
REF: MATERIAL ESCOLAR EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
ITEM CARACTERÍSTICAS UNID. QTD. R$ UNIT R$ TOTAL 

01 
Caderno espiral 20x27,5 – caderno universitário 160 

folhas – Capa dura 
UN 1.000 R$ 25,90 R$ 25.900,00 

02 

Lápis; corpo em madeira cor preta envernizada; no 
formato redondo; material da carga mina grafite; 

número 02; dureza carga HB, medindo no mínimo 170 
mm; nome do fabricante gravado no lápis; com 

identificação do fornecedor na embalagem; acessório 
adicional devendo ser entregue apontado; 

características adicionais sem borracha apagadora. 
Caixa com 144 unidades. 

CX 54 R$ 95,00 R$ 5.130,00 

03 
Borracha de papelaria; feita de látex natural, com 
protetor plástico; para lápis e grafite; no formato 

retangular; branca. Caixa com 24 unidades. 
CX 323 R$ 36,00 R$ 11.628,00 

04 
Régua de uso escolar/escritório; de plástico; medindo 
30 cm, com escala milimétrica, em baixo relevo; na cor 

transparente. 
UN 2.500 R$ 2,00 R$ 5.000,00 

05 
Tesoura de ponta curva; em aço inoxidável; formato da 

ponta curva, medindo 9cm de comprimento. 
UN 3.900 R$ 9,90 R$ 38.610,00 

06 Cola branca, líquida, escolar, 90 gramas. UN 7.750 R$ 4,90 R$ 37.975,00 

07 

Lápis de cor inteiro; forma cilíndrica; acondicionado em 
caixas, contendo 12 cores sortidas, confeccionado em 
madeira mole, isenta de nós; apresentando colagem 

perfeita das metades e rígida fixação do grafite, 
recoberto com tinta atóxica. Barra interna do grafite 
deverá possuir constituição uniforme, ser isenta de 

impurezas, apresentar boa pigmentação e ser macio. 
Comprimento 170 mm, diâmetro 6 mm; toxidade dos 

limites máximos da presença de mateais pesados 
conforme Norma Europeia EM 71/3. 

CX 7.750 R$ 13,00 R$ 100.750,00 

08 
Apontador para lápis; de plástico rígido; simples com 

depósito. 
UN 7.750 R$ 2,00 R$ 15.500,00 

09 

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, 
formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, 

com espessura de 1,0 mm, cor azul, tampa 
antiasfixiante. Caixa com 50 unid. 

CX 78 R$ 75,00 R$ 5.850,00 

10 

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, 
formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, 

com espessura de 1,0 mm, cor preta tampa 
antiasfixiante. Caixa com 50 unid. 

CX 78 R$ 75,00 R$ 5.850,00 

11 

Caneta esferográfica, corpo em poliestireno cristal, 
formato redonda ou sextavada, esfera de tungstênio, 

com espessura de 1,0 mm, cor vermelha, tampa 
antiasfixiante. Caixa com 50 unid 

CX 78 R$ 75,00 R$ 5.850,00 

12 
Caderno de brochura; costurado; capa dura ¼; capa 1 
cor; pesando no mínimo 90 g/m²; com no mínimo 96 

UN 1.500 R$ 7,90 R$ 11.850,00 

1Doc:  Proc. Administrativo 757/2024  |  Anexo: orcamento_atualizado.pdf (248/252)        319/1593



THAISE ROSA OSAWA – ME 
AV. DR. CARLOS BOTELHO, Nº 314, CENTRO, PARIQUERA-AÇU/SP – CEP: 11930000 

CNPJ: 03.728.735/0001-24 - IE: 510.006.850.115 

TEL: (13) 3856-4121 CEL: (13) 99747-2012 EMAIL: kenzopariquera@outlook.com 

 

THAISE ROSA OSAWA – ME 
Página 2 de 2 

 

folhas; deve atender a norma NBR 6045-versão 2000. 

13 

Papel sulfite de papelaria; gramatura 63 g/m²; formato 
A4; medindo 210 x 297 mm; opacidade mínima de 87%; 
conforme norma TAPPI; umidade entre 5,0% (+/- 0,5); 

corte rotativo; PH alcalino cor branca. Embalagem 
plástica com 100 folhas. 

PCT 1.500 R$ 9,90 R$ 14.850,00 

14 

Massa de modelar; composição básica de ceras, 
pigmentos orgânicos e carga mineral inerte; 

apresentação sólida, maleável, atóxica; tipo fosco; na 
cor variada; embalado em estojo, contendo 12 

unidades; e, suas condições deverão estar de acordo 
com a norma NBR11786, certificado pelo Inmetro. 

CX 3.000 R$ 7,50 R$ 22.500,00 

15 
Tinta guache; composta de resina, água, pigmento, 
carga; conservante tipo benzoatizol; com seis cores 
sortidas, contendo 15 ml. Acondicionado em caixa. 

CX 1.500 R$ 6,00 R$ 9.000,00 

16 Pincel escolar, ponta chata nº 12. UN 1.500 R$ 4,00 R$ 6.000,00 

17 
Caderno Cartografia e Desenho Capa Flexível 96 folhas, 

Spiral 
UN 5.500 R$ 9,00 R$ 49.500,00 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 371.743,00 
 

 Orçamento válido por 30 dias; 
 Prazo de entrega: 30 dias. 

 
Pariquera-Açu, 30 de outubro de 2024. 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

_______________________________ 
THAISE ROSA OSAWA 

EMPRESARIA ADMINISTRADORA 
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


Criar…


E-mail


Contatos


Configuraç…


Modo esc…


Sobre


Sair

RE: cotação de preço 
De Lana Papelaria em 31/10/2024 08:34

 Detalhes   Cabeçalhos   Texto simples

 COT ESTIMATIVA CAJATI 31 OUT20241031_08303635.pdf (~215 KB)

Pré-visualização de mensagem 


Responder


Responder …




Encaminhar



Excluir


Imprimir


Arquivo


Marcar


Mais


Anterior


Próximo



Bom dia!

segue em anexo.

aguardo confirmação do recebimento.
Obrigada!

De: compras@caja�.sp.gov.br <compras@caja�.sp.gov.br>
Enviado: terça-feira, 29 de outubro de 2024 14:24
Para: thaise rosa osawa <kenzopariquera@outlook.com>
Assunto: cotação de preço
 
Boa Tarde, solicito gentilmente cotação de preço para Aquisição de material escolar para alunos da rede municipal de Cajati – SP,
conforme termo de referencia em anexo.

Atenciosamente
Departamento de Suprimentos
Prefeitura Municipal de Cajati 
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
E-mail


Contatos


Configuraç…


Modo esc…


Sobre


Sair

RE: cotação de preço 
De thaise rosa osawa em 30/10/2024 18:05

 Detalhes   Cabeçalhos   Texto simples

 ORÇAMENTO THAISE ROSA OSAWA ME_MATERIAL ESCOLAR EDUCAÇÃO INFANTIL.pdf (~408 KB)

Pré-visualização de mensagem 


Responder


Responder …




Encaminhar



Excluir


Imprimir


Arquivo


Marcar


Mais


Anterior


Próximo



Boa tarde!

Segue em anexo a cotação solicitada.

Sigo a disposição!

Atenciosamente,

Equipe Kenzo Variedades

De: compras@caja�.sp.gov.br <compras@caja�.sp.gov.br>
Enviado: terça-feira, 29 de outubro de 2024 14:24
Para: thaise rosa osawa <kenzopariquera@outlook.com>
Assunto: cotação de preço
 
Boa Tarde, solicito gentilmente cotação de preço para Aquisição de material escolar para alunos da rede municipal de Cajati – SP,
conforme termo de referencia em anexo.

Atenciosamente
Departamento de Suprimentos
Prefeitura Municipal de Cajati 
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